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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CAPA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ROCESSO ADMINISTRATIVO: N°. 1751/ 2024 

ODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 017/ 2024 

RGÃO: SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 

BJETO: Prestação de serviço, para apresentação da artista CAMILA 
RROS, no dia 02 de abril de 2024, em comemoração aos tradicionais 

f4stej0s da semana da cultura e dos movimentos evangélicos. 

ONTRATADA: LL VILAS EVENTOS 

FNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inciso II, da Lei Federal n° 
1.133I2021. 

DATA: 
21 DE MARÇO DE 2024 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 



03 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

etor Requisitante: SECTELJ 

sponsável pela Demanda Matricula: 101744 
ecretário): 

osé Eduardo Abreu de Oliveira 

maU: sectelJ.pznp®gmail.com Telefone/Ramal: (71) 999224894 
ibjeto: 

1 ) Material de Consumo 

i ) Material Permanente / Equipamento 

Serviço Comum 

Serviço de Engenharia 

i ) Obras 

X) Outros 

orma de Contratação Sugerida: 

Pregão 

Concorrência 

Dispensa de Licitação 

1 X) hexigibilidade 

Credenciamento 

Leilão 

Outros 

.Justificativa da necessidade da contratação 
Considerando a importância desta comemoração para o Município, ao longo dos anos, 
Ao realizados a semana da Cultura e dos Movimentos Evangélicos. Em 2024 não poderia 

Ser diferente, estaremos realizando a Semana da Cultura e dos Movimentos Evangélicos, 
pois a população local já se mantém na expectativa de uma comemoração digna do 
eferido festejos, atraindo, não só a população do município, mas também de cidades 

circunvizinhas, beneficiando, consideravelmente o comércio local gerando renda. Foram 
selecionados grupos com reconhecimento público, tanto local como regional, estadual e 
nacional. 

ete 
10 
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Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.808.237/0001-06 1k) 



014• 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

.Quantidade de material / Prestação de Serviço a ser contratado 

PRESENTAÇÃO DAARTISTA MUSICAL: Camila Barros 

á. Previsão Orçamentária 
PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE 

2040 33.90.39 01500 

3.1 Valor Estimado da Contratação 
13S 90.000,00 (Noventa mil reais) 

4-Previsão da disponibilidade do Material / Inicio da Prestação do 

Serviço 

02/04/2 024, 

C 1(uma) hora e 30 (trinta) minutos, ás 20:00hs 

• Indicação do(s) integrante(s) da Equipe de Planejamento, Gestor e 

esponsável pela fiscalização. 

ojuca, 061031, '24. 

CO 4 

,4óe etB 

• esp s ej .. ento Responsável Técnico (Se Houver) 
IUÇ  

oí /& '4 

li
t lar . al Substituto 

ecret. . 296 " Decreto n° 296 

Se' retario 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Babia - CEP: 48.120-000 
TeL (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ÓRGÃO SOLICITANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 

1 - OBJETO 

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRODUÇÃO ARTISTICA, 
DETENTORA DE EXCLUSIVIDADE, VISANDO A APRESENTAÇÃO DA CANTORA: 
CAMILA BARROS, EM COMEMORAÇÃO AO FESTEJOS DA SEMANA DA CULTURA 
EVANGÉLICA 2024, A SER REALIZADA NO 02 DE ABRIL DE 2024. 

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer os requisitos 
e especificações técnicas para a contratação de profissional do setor artístico, 
através de empresário exclusivo, consagrado pela crítica especializada e/ou pela 
opinião pública; 

2.2 - Através da Lei Municipal n° 021/2009 de 29 de maio de 2009, o poder executivo 
passou a promover o evento em conjunto com as entidades Evangélicas, de forma a 
incentivar e divulgar os trabalhos artísticos e culturais. 

2.3 - Considerando a importância desta comemoração para o Município, ao longo dos 
anos, são realizados a semana da Cultura e dos Movimentos Evangélicos. Em 2024 não 
poderia ser diferente, estaremos realizando a Semana da Cultura e dos Movimentos 
Evangélicos, pois a população local já se mantém na expectativa de uma comemoração 
digna do referido festejos, atraindo, não só a população do município, mas também de 
cidades circunvizinhas, beneficiando, consideravelmente o comércio local gerando renda. 
Foram selecionados grupos com reconhecimento público, tanto local como regional, 
estadual e nacional. 

2.4 - Os festejos da Semana de Celebração da Cultura e dos Movimentos Evangélicos, 
faz parte do Calendário de Eventos do Município de Pojuca e, como de costume procura-
se valorizar a cultura, através de apresentações dos artistas de todos os ritmos, vale 
salientar que além dos artistas de conhecimento a nível regional o município incentiva os 
grupos locais, dessa forma gerando renda para os munícipes. 

2.5 - Durante a semana de realização do evento ora citado, além das apre -

, 

. 

artistas e grupos musicais, existem também realizações de palestras, vendit de" 
alimentos, exposições de livros e serviços de cunho social. Demonstrando que o intuito da 
realização do evento esta além das comemorações em formato de festejos, tendo também 
uma conotação voltada ao conhecimento e incremento dos movimentos de grande 
importância para oportunizar crianças e adolescentes dando maior amplitude de escolha 

Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca II - Pojuca/BA - 
CEP: 48.120-000 
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de boas condutas. 

2.6 -Considerando que o evento ora citado esta previsto na lei acima, para a sua 
realização no mês de fevereiro, vale esclarecer que por conta da não aprovação do 
Orçamento Publico 2024 pela Camara Municipal, a data prevista em lei preciso ser 
alterada para o mes de abril, inviabilizando o planejamento financeiro. 

3' - RAZÃO DA ESCOLHA 

3.1 - Considerando que a referida empresa demonstrou possuir, através da 
apresentação de documentos, a competência técnica necessária bem como a 
exclusividade para realização do show. 

3.2 - Importante citar que a escolha da Cantora, sob análise, decorre da sua 
consagração perante a crítica especializada e principalmente a opinião pública. 

3.3 - A razão da escolha da Cantora Camila Barros, se deu em comemoração a 
festas já realizadas em outros lugares, fundamentalmente consagradas pela 
opinião pública e crítica especializada, sendo muito conhecida pelos seus shows 
que realiza, o público gozando de excelente conceito e aceitação popular, não 
paira nenhuma dúvida que a Cantora, possui reputação, experiência e 
conhecimento compatíveis com a dimensão do evento que se propõe a 
Administração Municipal realizar ao Município. 

3.4 - Vale destacar que a Cantora Camila Barros é conhecida pelo público do 
Município de Pojuca-BA, e reconhecido por sua capacidade em animar 
multidões, possuindo larga experiencia na condução de suas palestras, 
sobretudo em praças públicas, onde sempre agrada o público ouvinte. 

3.5 - Considerando que a empresa detentora da exclusividade da Cantora nos 
oferece a referência técnica necessária para a apresentação pretendida, o 
que, de forma geral, demonstra que está apta a realizar e executar a 
apresentação pretendida pelo Município de forma integral, adequada e com a 
qualidade e resultado esperada, contemplando aos anseios dos munícipes. 

3.6 - Camila Barros, natural do Rio de Janeiro, nasceu e creceu em uma familia 
cristã, onde os valores religioisos sempre estiveram presentes. Desde jovem, sua 
fé foi nutrida e fortalecida. Ela tem o privilégio de ser filha de uma mãe dedicada e 
ter crecido ao lado de suas duas irmãs: Elaine, a mais velha, e Larissa a irmã 
caçula. A influência de sua familia e sua criação na fé cristã moldar r 
trajetória espiritual. 

rQM -$ Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca II- PÓ1 -» 
CEP?b.i20-00' 
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3.7 - Camila Barros serviu ativamente em sua igreja local, respondendo ao 
chamado de Deus para pregar e ministrar sua palavra. Essa dedicação e 
compromisso a levaram a ser ordenada como Pastora em 2019 na Igreja 
Assembleia de Deus Vitória em Cristo (ADVEC). Seu ministerio tem impactado 
positivamente no meio Evangélico, especialmente no âmbito das pregações 
ministradas por mulheres. 

3.8 - Como uma das principais pregadoras do sexo feminino no Brasil, Camila 
Barros desempenha um papel de destaque no fortalecimento da fé e no ensino da 
palavra de Deus. Ela é reconhecida por sua habilidade de trasmitir mensagens 
profundas e inspiradoras, que ressoam no coração e na vida de seus ouvintes. 

3.9 - Camila também se destaca por sua atuação em conferências e ministrações, 
onde compar lha seu conhecimento e experiência com outras igrejas e locais de 
culto. Seu impacto transcende fronteiras, alcançando milhares de pessoas por 
meio de suas redes sociais, onde possui uma base sólida de seguidores. Com  
mais de 700 mil seguidores em sua página no Facebook e mais de 1 milhão no 
Instagram, ela u liza essas plataformas para compar lhar seu dia a dia, promover 
eventos e, principalmente, propagar a mensagem do amor e da esperança 
encontrados em Cristo. O ministério de Camila Barros é uma referência para 
muitas mulheres que desejam se dedicar ao serviço de Deus e seguir uma 
vocação pastoral. Sua atuação como pregadora do sexo feminino é uma 
inspiração para todas as mulheres que desejam exercer seu chamado ministerial e 
fazer a diferença em suas comunidades. A presença de líderes femininas, como 
Camila Barros, desempenha um papel fundamental na valorização e no 
empoderamento das mulheres dentro das igrejas. Ela rompe barreiras e estereó 
pos, mostrando que as mulheres têm voz e capacidade para liderar, ensinar e 
ministrar a Palavra de Deus com sabedoria e autoridade. Camila Barros é uma voz 
influente no meio evangélico, não apenas por sua habilidade e unção na pregação, 
mas também por seu testemunho de vida e dedicação ao servir a Deus. Sua 
trajetória e conquistas são um exemplo inspirador para todos aqueles que desejam 
seguir os passos de Jesus e fazer a diferença em suas comunidades de fé. 

ô2 

4- JUSTIFICATIVA DO PREÇO ?\e Z.
- 

t e 
-, 

4.1 - A justificativa e razoabilidade do valor da contratação, decorrente dest-
inexigibilidade de licitação, fora aferida por meio da comparação com notas 
fiscais apresentadas em outros eventos publicos ou privados, demonstrando que 
os preços praticados pela Cantora artística musical em questão, estão de acordo 
aos praticaveis no mercado para o tipo de prestação de serviço. 

Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca II - Pojuca/BA - 
CEP: 48.120-000 
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4.2 - Com efeito, a justificativa do preço aferida requereu a demonstração de 
equivalência do valor a ser cobrado da Administração com os valores praticados 
no mercado, assim como pela sua consagração pela crítica especializada ou 
pela opinião pública. 

4.3 - Diante disto, comprovou-se que a Empresa LL VILLAS EVENTOS LTDA, 
detentora da exclusividade da Cantora, ofereceu um preço, adequado ao 
orçamento previsto para esta Administração, e, dentro de valores estabelecidos 
no mercado regional, para todos os efeitos legais. 

4.4 - Note-se que, se faz ressaltar a evidência da razoabilidade dos preços a 
serem contratados, demonstrando ser esse valor razoável, ou seja, adequado, 
compatível e proporcional ao custo dos serviços que esta administração 
pretende contratar. 

5- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1 - A presente contratação encontra amparo legal no art. 74, inciso II, daLei 
Federal no 14.133121. 

6- VALOR ESTIMADO DA DESPESA 

6.1 - O valor estimado da despesa corresponde a R$ 90.000,00 (Noventa mil 
reais). 

7- FORMA DE EXECUÇÃO 

7.1 - A apresentação musical do artista ocorrerá na data: 02/04/2024, as 
20:OOHS, e o show terá duração de 90 mm. 

7.2 - Cabe à empresa contratada assegurar a boa qualidade dos serviços. 

7.3 - Também é dever da empresa contratada assumir inteira responsabilidade 
Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por descumprime to, 
omissões ou desvios na qualidade técnica desse objeto. 

8- VIGÉNCIA 
n5 XWNQ 

8.1 - A vigência do contrato será por 06(seis) meses, a coi'*â da 
assinatura. 

Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca 11- Pojuca/BA - 
CEP: 48.120-000 
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9- ESPECIFICAÇÃO 1 DETALHAMENTO 

10-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

li - PAGAMENTO 

11.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega da 
nota fiscal, devidamente certificada e atestada por autoridade competente; com 
as seguintes certidões: Receita Federal FGTS, Trabalhista, Estadual e 
Municipal). 
11.2 - conforme comprovação em anexo. Ressaltamos ainda, que a referida 
artista, através da empresa LL VILLAS EVENTOS LTDA, na proposta de preço 
condiciona a sua apresentação, ao pagamento de 50%(cinquenta por cento) do 
valor na assinatura do contrato e 50%(cinquenta por cento) após o evento. 
Considerando que se trata de atração artística de renome nacional, entendemos 
a peculiaridade, pelo que somos favoráveis ao pagamento do adiantam;nto 
solicitado. 

12- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
tur 

DATA TEMPO HORÁRIO DA 

ITEM DESCRIÇÃO ESTIMA CACHÊ R$ APRESENTAÇÃO 

DODE 

SHOW 

Serviço de 

apresentação 90(noven 

0 artística, em área 02/04/2024 ta) R$ 90.000,00 20:00 HS 

pública na cidade minutos 

de Pojuca-BA, da 

Cantora Camila 

Barros. 

PROJETO ELEMENTO DE FONTE 

ATIVIDADE DESPESA 

2040 33.90.39 01500 

12.1 - A Prefeitura designara servidor baixo descrito para fiscais de contrato a ser 
firmado representante da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Turismo, 
Esporte, Lazer e Juventude, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem 
no curso da execução do contrato, e de tudo daráciência à Administração. 

Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca II - Pojuca/BA - 
CEP: 48.120-000 
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- Luiz Rogério de Oliveira Lima 
- Osmar Carlos Rodrigues dos Santos Junior 

12.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal n°  
14.133/21. 

13-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 - Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Lei Federal n°  
14.133/21, sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

13.2 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a 
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto: as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provierem para a Administração Pública, 
por força do § 10  art. 156 da Lei Federal n°14.133121, conforme discriminado a seguir: 
a) Advertência escrita, com o intuito de registrar o comportamento inadequado da 
Contratada, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao 
Município. 
b) A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução 
do contrato, sujeitará a Contratada á multa de mora, que será graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 
b.2) 0,2% (dois décimos por cento) por minuto, até o sexagésimo minuto de atraso no 
cronograma do serviço, aplicado sobre o valor do contrato; 
b.3) 0,4% (quatro décimos por cento) por minuto, após o sexagésimo minuto de atraso no 
cronograma do serviço, aplicado sobre o valor do contrato; 
c) A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
d) A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 
Contratada faltosa, se houver. 
e) Se o valor da multa exceder ao da garantia eventualmente prestada, além da perda 
desta, a Contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 
judicialmente. 

O Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à Contratada o valor de qualquer multa porventura 
imposta. \ g oW 

Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca 11- Poj 
CEP: 4't 
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g) As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a Contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 

13.3 - Serão punidos com a pena de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 3 (três) anos, os que incorrerem nos atos ilícitos 
previstos na Lei Federal n° 14.133/21. 

13.4 - Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a 
punição, os que incorram nos ilícitos previstos na Lei Federal n°14.133/21. 

José L - reu de Oliveira 

Secretario Culturtturismo, 
" 

porte, Lazer e Juventude 

Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca II - Pojuca/BA - 
CEP: 48.120-000 
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- Ano )g-N°  4625 Pojuca 
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MUNIMO 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconeelo., 81K, Centro, Pojuca/Ba, CEP 48.120-000 

Fone~ (7113646-1147 

DECRETO W049 DE 17 DE JANEIRO DE 2023. 

*DESIGNA SERVIDORES COMO FISCAL DOS 
CONTRATOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA, TURISMO, ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE'. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POJUCA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 58, LV da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE; 

Art. 1°- Designar os servidores LUCIANO LEIRO LEITE E OSMAR CARLOS RODRIGUES 

DOS SANTOS JVNIOR, a fim de exercerem a função de Fiscal dos Contratos da Secretaria 

Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude do Município de Pojuca-

Bahia, em razão do quanto disposto no art.67 da Lei Federal n° 8.666/93, Lei que institui 

normas para licitações e contratos da Administração Pública. 

Art. r - o trabalho realizado pelos fiscais será considerado serviço público relevante, não 

sendo atribuída qualquer remuneração. 

Art. 30 
- Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrativo relativo aos contratos de sua fiscalização. 

Art. C - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

disposição em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MIJNICWAL DE - ESTADO DA BAHIA, em 17 de 

EDUARDO LEITE 
PREFEITO MUNICIPAL 

janeiro de 2023. 

1 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QJNDQUQ1 MOQSMEFGQJBGOE 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 

A 
LL VILLAS EVENTOS LTDA 
CNPJ: 27.673.878/0001-44 
END: AV. Juscelino Kubitschek, Conj. 01, Lote 41 A, Sala 1208, 121  andar, JK 
Business, Palmas -To. 

Pojuca - BA, 26 de fevereiro de 2024. 

Prezado Senhor, 

Solicitamos a Vossa Senhoria apresentar proposta comercial para a contratação da 
artista Camila Barros, no dia 02/04/2024, às 20:00hs, para apresentação nos Festejos 
da Semana da Cultura Evangélica 2024, no Município de Pojuca - BA. 

ordialmertte, 

José Eduar 

Secretário de Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 



01 Passagem Aéreas R$ 10.000,00 

02 Alimentação R$ 2.200,00 

03 Translado para toda equipe R$ 2.100,00 
04 Camarim R$ 1.000,00 

05 Cachê da Equipe Técnica R$ 2.400,00 

06 Impostos, encargos R$ 18.000,00 

07 Hospedagem R$ 2.100,00 

08 Empresário R$ 10.440,00 

09 Valor Líquido R$41. 760,00 

VALOR TOTAL. R$ 90.000,00 

(1)

kQ 

Isevntos®gmaiI.corn 

9a146-7861  

LL VILLR5 
E VENTOS 

PROPOSTA COMERCIAL 

À Prefeitura Municipal de Pojuca - BA 

OBJETO: PROPOSTA PARA EXECUÇÃO DA MINISTRAÇÃO DA PRELETORA CAMILA BARROS, 

NO MUNICÍPIO DE POJUCA - BA, A SER REALIZADO NA DATA DE 02 DE ABRIL DE 20247 

Obs. 01—Validade: 30d1as a contarda assinatura da proposta; 
Obs. 02 - No preço do serviço já estão ãndusos todos os custos que venham incidir para 
realização dos serviços, sendo: impostos alusivos aos serviços, taxas e encargos sociais, 

obrigações trabalhistas, obrigações previdenciárias, fiscais. 
Obs. 03—Incluso: aéreos, hotel e alimentação. 

Obs. 04— Não está incluso, carregadores, estrutura de camarim, Som, Palco e Iluminação. 

Dados Bancários: 
Banco: 17561 Banco Slcoob 

Agência: 3263 
Conta Corrente: 104.372-2 

FAVORECIDO: U.vilas Eventos 
Chave PIX: 27673878000144 
Condlçôes de pagamento 
50% Na Assinatura do Contrato, restante até 72h antes da realização do evento. MEU VIA  E-Mtkt 

Atenciosamente. 

Palmas - TO, 06 de março de 2024 

CNPJ: 021 

LL VIL 
KARINY VILAS 50* 

001-44 

O LTDA. 
DOS SANTOS 

PA~ 0C4~ TOC*NTU45 

ENTOS LIDA. CNPJ: 27.673.878/0001-44 
teço: ACSO 1. Av. Juscelino Kubitschek. conj 01, Lote 41 A  Sala 1208. 12° Andar, JK Bugia ess Center 

o Diretor Sul, CER 77.075-012. PALMAS- TO 
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José Eduardo Abreu de Oliveira 
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POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

  

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Declaração: 

Declaro para os devidos fins que a artista: Camila Barros , é reconhecida e 
consagrada no meio artístico pela opinião publica local, regional e até nacional, 
e o preço utilizado para a contratação dos mesmos estão de acordo aos 
praticados no mercado, conforme comprovação em anexo. Ressaltamos ainda, 
que a referida artistaa, através da empresa LL VILLAS EVENTOS LTDA, na 
proposta de preço condiciona a sua apresentação, ao pagamento de 
50%(cinquenta por cento) do valor do contrato e 50%(cinquenta por cento) 
após o evento. Considerando que se trata de atração artística de renome 
regional e até nacional, entendemos a peculiaridade, pelo que somos 
favoráveis ao pagamento do adiantamento solicitado. 

Pojuca - Ba, 07 de março de 2024 

Secretário de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 
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PRIMEIRA ALTERAÇAO DO INSTRUMENTO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL POR 
TRANSFORMAÇAO EM SOCIEDADE LIMITADA - UNIPESSOAL 

KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS 02730450165 
CNPJ: 27.673.878/0001-44 

• RINY VILAS BOAS DOS SANTOS, brasileira, casada, regime comunhão parcial de bens, 
mpresaria, nascido em 20/11/1994, CPF n2 027.304.501-65, e CNH: 06818012142 
etran/TO, residente e domiciliada na Quadra: ARSE 22, Alameda 12, lote 17, SN, residencial 
t. Martin B!ue 201, Plano Diretor Sul, Cep: 77020-528, Palmas/TO. Titular da empresa individual 
• RINY VILAS BOAS DOS SANTOS 02730450165, com sede na QUADRA ACSO 1 AVENIDA 101, 

£ LA 1208, N2 41-A, Plano Diretor Sul, Cep 77015-028, Palmas/TO. Com acevo registrada na junta 
omercial do Tocantins, inscrito no CNPJ sob n2 27.673.878/0001-44, ora transforma seu 
egistro de empresa Individual em sociedade empresaria Limitada Unipessoal, mediante as 
eguintes clausulas. 

láusula Primeira - Fica transformada esta empresa em SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
NIPESSOAL sob a denominação LI. VILAS EVENTOS LTDA, e nome fantasia II VILAS 
ENTOS. 

láusula Segunda —A sociedade limitada unipessoal, passa a localizar-se na Quadra: ACSO 1 
venida Juscelino Kubitschek, SN, CONJ 01; LOTE 41 A; SALA 1208; ANDAR 12; EDIF Jl< 
usiness Center, Cep: 77015-012, Plano Diretor Sul, Palmas/TO. 

láusula Terceira - Aumento de Capital: 
capital que era de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) altera para R$ 300.000,00 

rezentos mil reais), representado por 300.000 (trezentos mil) quotas de capital, no valor 
orninal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizadas neste ato em 
oeda corrente e legal do pais pelo sócio, passando a constituir o capital da SOCIEDADE 

MPRESARIA LIMITADA UNIPESSOAL. 

'láusula Quarta - DO OBJETO - Altera- se o Objeto da empresa: A empresa terá por objeto 
-s seguintes atividades econômicas: 
erviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; promoção de vendas - 

:ntrega de material publicitário; produção musical - bandas; Atividades de sonorização e de 
minação; Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

• - rágrafo Único - Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(âo) exercida(s) a(s) 
- ividade(s) de: 

30-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
e 19-0/02 - Promoção de vendas 

01-9/02 -Produção musical 
a-,

/ 
01-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação 

7739-0103 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 
aidaimes. 

:9 
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láusula Sexta - A administradora declara, sob as penas da lei, que não está impedida de 
xercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 

bu por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
cesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
oncussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
ontra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
ropriedade. 

:láusula Sétima - A sócia firma em ato continuo, Contrato Social de Sociedade Limitada, 
onforme a seguir descrito. 

CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA UNIPESSOAL 

LI. VILAS EVENTOS LTDA 
CNPJ: 27.673.878/0001-44 

ARINY VILAS BOAS DOS SANTOS, brasileira, casada, regime comunhão parcial de bens, 
mpresaria, nascido em 20/11/1994, CPF n2  027.304.501-65, e CNH: 06818012142 
etranfr0, residente e domiciliada na Quadra: ARSE 22, Alameda 12, lote 17, SN, residencial 

t. Martin Blue 201, Plano Diretor Sul, Cep: 77020-528, Palmas/TO. Constituem uma sociedade 
mpresaria Limitada Unipessoal, mediante as seguintes clausulas e condições. 

láusula Primeira - A sociedade limitada unipessoal girará com a denominação LL VILAS 

VENTOS LTDA, e nome fantasia LI. VILAS EVENTOS. 

:láusula Segunda —A sociedade limitada unipessoal localiza-se na Quadra: ACSO 1 Avenida 
uscelino Kubitschek, SN, CONJ 01: LOTE 41 A; SALA 1208; ANDAR 12; EDIF JK Business 
enter, Cep: 77015-012, Plano Diretor Sul, Palmas/TO. 

4iáusuia Terceira - A sociedade limitada unipessoal tem o seguinte objeto: 
Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; promoção de vendas - 

ntrega de material publicitário; produção musical - bandas; Atividades de sonorização e de 
lIminação; Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

Farágrafo Único - Em estabelecimento eleito como sede (matriz) exerci a seguinte atividade: 

30-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

láusula Quinta - A administração da empresa será exercida pela sócia KARINY VILAS BOAS 
OS SANTOS que ficara incumbido de exercer todos os atos pertinentes e necessários ao 

bxercício das atividades ora assumidas, bem como, de representa-Ia judicial e 
xtrajudicialmente, ativa e passivamente perante todas as repartições e instituições 
inanceiras, vedado, no entanto o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao 
nteresse social. 

oS 
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319-0/02 - Promoção de vendas 
001-9/02 - Produção musical 

001-9106 - Atividades de sonorização e de iluminação 
739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 

ndaimes. 

DO PRAZO DE DURAÇAO 

láusula Quarta - A empresa teve inicio de suas atividades em 08/05/2017 e seu prazo de 

uração e indeterminado. 

DO cAPITAl. 

láusula Quinta - O capital social e de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), representado por 

00.000 (trezentos mil) quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
otalmente subscrito e integralizadas neste ato em moeda corrente e legal do pais pela sócia. 

láusula Sexta - A administração da empresa será exercida pela sócia KARINY VILAS BOAS 

OS SANTOS que ficara incumbido de exercer todos os atos pertinentes e necessários ao 

xercício das atividades ora assumidas, bem como, de representa-Ia judicial e 
xtrajudicialmente, ativa e passivamente perante todas as repartições e instituições 
nanceiras, vedado, no entanto o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao 

teresse social. 

'láusula Sétima - A administradora declara, sob as penas da lei, que não está impedido de 

4xercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
clu por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 

C 

esso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
chncussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 

4Dntra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 

ropriedade. 

láusula Oitava - Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, a administradora 

rocedera a elaboração do inventado, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 

conômico, cabendo-lhe os lucros ou suportando os prejuízos apurados. 

láusula Nona - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
ependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

ausula Decima -PORTE EMPRESARIALO sócio declara que a sociedade se enquadra como EMPRESA 

PEQUENO PORTE - EPP, nos termos da Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
e não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 42 do art. 32  da 

encionada lei. (art. 32,  1, LC ri2 123, de 2006) 
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lausula Decima Primeira -Fica eleito o foro de Palmas -TO, para o exercício e o cumprimento 
os direitos e obrigações resultantes 

por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em via única. 

Palmas - TO 26 de agosto de 2022 

KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS 
Sócia/ADM 
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IDENliRCAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 

camo que o ato da empresa LL VILAS EVENTOS LTDA consta assinado digitalmente por: 

ASSINATURA ELETRÕNICA 

Nome 

02730450165  KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS 
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63 98146-7851 
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LL rfiLLRS 

CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE REPRESENTAÇÃO ARTISTICA QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO COMO REPRESENTANTE, LL VILLAS 
EVENTOS LTDA E DO OUTRO LADO, CAMILA BARROS. 

Por este instrumento jurídico particutar Eu, Camilo Barros Amoral Gonçalves, CPF 
n°118.397.937-16, domiciliado ro Avenida dos Ftomboyonts da Pennsuio 155, Bloco 
02, Apto 901. Barro da Tijuca. Rio de Janeiro- Ri, reconhecido pelo nome artístico de 
CAMILA BARROS, de acordo com o Ai-t.°. 25, incs0 III. do Lei Federal n'8 666. de 2 de 
unha de 1993 (Lei de licitações) e alterações posteriores, poro todos os fins de 
direi'os e obrigações, concede o presente CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE durante 
(2) dos anos à empresa, LL VILLAS EVENTOS LTDA., CNN ri0  27.673.878/0001-44, 
saciada na Quadra ACSO 1, Avenida Juscetino Kubítscheck, Conjunto 01, Lote 41 A, 
Solo 1208, Edifício JK Business Cenler, Plano Diretor Sul, CEP 77,015-012 Palmas -TO, 
representado legalmente por KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS AGUIAR, CPF ri*  

027.304.501-65, domiciliado na Quadra Arse 22, Alameda 12. Lote 17, Residenca 
St. Manin Blue, Apto 201, Plano Diretor Sul, CEP: 77020-528, Palmas - TO, poro fins de 
representação deste artista, podendo representante, requerer, assinar controlos e 
outros instrumentos juridicos similares, receber valores financeiros referentes o 
cccnõs arlisticos ou patrocínios. emitir natas fiscais e recibos de quitação, com 
recolhimento das tributos previstos na legislação v;gente, permitindo KARINY VILAS 
BOAS DOS SANTOS AGUIAR e a total fiscalização, par todos os meias cabive's, da 
efetivo realização do evento acima indicado.Par expressão de verdade. firma o 
presenle. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - constitui como objeta do presente contrato a 
representação em caráter nacional, poro eventos promovidos e ou subsio ados por 
prefeifuras, governos estaduais e federal do acima citado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O empresário poderá firmar contraio em nome de seu 
representado, para a realização de ministrações e palestras, em eventos, em 
qualquer parte do Brasil, sendo assim, em todo leffltóro nacional brasileiro, ajustado 
em nome do representado, valor do cachê, número de apresentações, tocai. horár.o 
receber e dar quitação, com seu prévio consentimento, 

CLÁUSULA TERCEIRA - Pela preene, decaro o contrci!aoo a-tiso oue o 
contratante empresário é representante no Brash, deterdo a exi.-lusv,dcde pcso 
contratação de suas apresentações e podcndo ojutar com 1erceirosas condçãet 
das mesmas, bem carro ceder exclusividades de dotas cspec'hcc; a outras 
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--' empresas de r epresentação ortistica n0

)

3 termos da lei 

CLÁUSULA QUARTA 
— O presente instrumento contratual lerá sua vigõncki pelo praia 

de 12 de abril de 20230 12 de abril de 2024. 

CLÁUSULA QUINTA — O presente ajuste obrigo os portes contratantes sem herdeiros e 
Sucessores 

CLÁUSULA SEXTA Fico eleito o foro da cidade de Palmas - TO, para 
qualquer dúvida ou questões decorrentes do presente. 

CLÁUSULA SÉTIMA — 0 contrato pode ser rescindido por ambos os portes mediante ao 
aviso prévio de 30 dias. 

E por estarem assim de pleno acordo com as CLÁUSULAS, termos e condições 
deste instrumento, assinam o presente cm duas vias de igual teor, juntamente 
com as testemunhas abaixo, para que produza os seus efeitos legais. 

Data: 12 de abril de 2023 

dirimir 
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vedo PIa Instrução Normativa RFB no  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

do no Iia 2910812022 às 16:57:03 (data e hora de Brasilia). 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ~Tu" 
CADASTRAL

0~017 
TRIZ 

1 VILAS EVENTOS UDA 

O DO £1tAEEiZCIMENTO N(».E DE FM4tStA) PORTE 
VILAS jIEVENTOS EPP 

• E DÇSCRIÇÃD DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRJNCPAI. 
v304.01 - Serviços de organização da feiras, congressos, exposições e festas 

E SCRIÇÁO DAS ATWØADES ECO~GECLJNOÁRIAS 
" 19-0-1s - Promoção de vendas 

.39-0-O - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
2.,.01.a.02 -Produção musical 

.014-01 - Atividades de sonorkação e de Utwnk~ 

ti • E ør ÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
"-2-S' iedadeEmpresárlaLlmitada 

M.1I&RO Cos&tEIelTO 
ACSO AVENIDA JUSCELINO KUBITSCHEK SN COM 01 LOTE 41 A SALA 1205 ANDAR 12 

EDIF JK RUSINESS CENTER 

. P aNRRCCSTBJTO MUMCIPIO UF 
1.015.01 PLANO DIRETOR SUL PALMAS TO 

.adco Tmfl1E 
t VILASEVENTOSOGMAILCOM (63)8125-2778 

FEDERATIVO RESPOtCÂWL NER) 

IruAçÃo cjo*sjw. DATA DA SmJMÇAD CADASTRAL 
IVA 08/05/2017 

TIVO DE ?TIJAÇAO CADASTRAL 

____ E5P5C1A1 DATA DA SrIUAÇAO ESPECiAL 

Página: 111 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

ER11DÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIViDA ATIVA DA UNIÃO 

me: LL VILAS EVENTOS LTDA 
C PJ: 27.673.81810001-44 

INTERNEI 

 

essalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
sponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n0  5.172, de 25 de outubro de 1956-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

onforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
gativa. 

ta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
os os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
jeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
s alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
dereços <htlpjlrfb.gov.br> ou chttp:I/www.pgfn.gov.br>. 

ertidão emitida gratuitamente com base na Portada Conjunta RFBIPGFN no  1.751. de 2/10/2014. 
mitida às 11:16:03 do dia 27/0212024 <hora e data de Brasilia>. 
álida até 25/08/2024. Iii FUI 1/li//ti 
ódigo de controle da certidão: F5D4.4315.4626.BF10E 
ualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

ENT%CADOE DE 



Numero identificador: 27.673.87810001-44- 
Código de validação: 19 

Palmas, 5 de Março de 2024 às 14:59. 
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PREFEITURA DE PALMAS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

CONTRIBUINTE 

CPF/C RI: 27.673.87810001'44 

Contrib 

Endore 

Endere 
PAL 

Finalid 

p. 

inte: LL VILAS EVENTOS LTDA Inscrição: 2402256 

oficial: ARNE 12, ALAMEDA 02, LOTE 04, Si- 901 EDIF PALMAS BUSINESS CENT P DIRETOR NORTE, PALMAS-TO 

de correspondência: 106 N, ALAMEDA 02, N° SN, SL 901 EDIF PALMAS BUSINESS CENT P DIRETOR NORTE, 
S-TO 

e: Convênio 

certificado que, nesta data, não constam débitos pendentes em nome da pessoa jurídica acima identificada, relativos a 
tributos municipais, inclusive em Divida Ativa ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar e inscrever quaisquer 
dívidas • ue vierem a ser-apuradas. 

sta Certidão refere-se exclusivamente à situação da pessoa Jurídica no âmbito da Secretaria de Finanças da Prefeitura 
Municip;l de Palmas. 

tenção: qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento. 

ase legal: art. 138 da Lei Complementar n°285, de 31 de outubro de 2013, c/c art. 205 do Código Tributário Nacional. 

aceitação da presente Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 
ftp:!Ic d.palmas.to.gov.br/valldar-documento/,  ou em qualquer Agência de Rendas da Secretaria de Finanças, através do 
umero • entificador e do código de validação logo abaixo: 

Certidão válida até 4 de Maio de 2024 NJUNT%C1DPDE DE 



GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTARIA 
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 

COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

Número da Certidão: 
5479151 

Va 

eh 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA JURÍDICA 

IDE TIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE: 

O SOCA LL VILAS EVENTOS LTDA 

CNP 27.673.87810001-44 INSCRIÇÃO ESTADUAL 

A :.E ECONÔMICA: 

END REÇO: QD ACSO 1 AVENIDA JUSCELINO KUBITSCHEK CONJ 01 LOTE 41 SALA 

MUN IPIO PALMAS - TO 

FINA DADE: 
CAD' STRO 

RICO: 

NSTA DÉBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA 

amen Legal - Arts. 65, 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito 

Faze a Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer dívida de responsabilidade do contribuinte acima, 

vier a . ;r apurada. 

O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão 

utentici .' de desta Certidão deverá ser confirmada via' Internet, no endereço http:1ww.to.gov.br/sefaz 

;ertidão xpedlda com ano, dolo, simulação ou fraude, responsabiliza, psoaImente o servidor que a expediu, 
crédito 1 utário, assegurando o direito de regresso. 

II 

NÃO 

o Emlssto Segunda-feira, 26 de Fevereiro de 2024 - 11h 07m 29s  Esta Via P1TERNET 

'4 ção: 

• 1 1 uer rasura ou emenda Invalidará este documento. 

Esta rttldão esta vinculada ao número do CPF, CNPJ ou Inscrição Estadu!l,&K 
ç k À3S" 

AUTENTICIDADE DE 
INTERNET 

Et' dão w,Iflda no sito do S.cvsta,1 da Fazenda do Estado do Tocantins htlp/l wwwjo.gov.bdssfaz 
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Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

27.673878/0001-44 

LI. VILAS EVENTOS LTDA 

Q ARNE 12 ALAMEDA 2 LT 04 SL 901 EDW SN PALMAS BUSINES CENT/ 
PLANO DIRETOR NORTE 1 PALMAS / TO 177006-054 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/au encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade-2310212024 a 23/03/2024 

Certificação Número: 

Informação obtida em 27/02/2024 11:33:34 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

AUTENTICIDADE DE 
INTERNET 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LL VILAS EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
C PJ: 27.673.7,9/,999.3r 
C-rtidão n°: 13112878/ na 
E pedição: 27/02/2024, às 11:17:20 
V-lidade: 25/0812024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
d- sua expedição. 

C-rtifica--se que LI. VILAS EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) 
na CNPJ sob o n° 27.673.878/0001-44, flo CONSTA como inadimplente rio 

E nco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
C-rtidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
d s Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
1.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
O dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tibunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
a tenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
1 ternet (http://www.tst.jus.br). 
C-rtidão emitida gratuitamente. 

1 OBMAÇÀO IMPORTANTE 
De Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
n:cessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
i adimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
e tabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
rco1himentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
erriolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
d execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Ttbalhor Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

oW 

AUTENTICIDADE DE 
INTERNET 



Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, impressa em 27/02/2024, 11:14:13 

."3IWÇ" 
Página 

PODER 
JUDICIÁRIO 
ESTADO 00 TOCANTINS 

ia INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E/OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

N. d0d4c8ef 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando o sistema processual abaixo indicado, 
NÃO CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes de acordo com o 
Mexo IV da da Portaria Conjunta n.°  0212023 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 

contra: 

LL ViLAS EVENTOS LTDA 

CNPJ n. 27.673.87810001-44 

Certidão emitida em: 27/02/2024, às 11:14:09 (data e hora de Brasília) 

Observações: 

a) A presente certidão judicial se destina a identificar os termos circunstanciados, inquéritos ou 
• rocessos em que a pessoa a respeito da qual é expedida, figura no pólo passivo da relação processual 
•riginárla; 

.) Consulta pública realizada no sistema e-Proc; 

A certidão não abrange os processos: que tramitem em segredo de justiça ou sigilo; que tenham 
u arnitado ou tramitem nos sistemas PROJUDI, SPROC e SEEU; que tenham corno rinstP processual 
- &,cia, concordata, recuperação judicial e insolvência civil para os casos em que o devedor figurar no 

1•lo ativo da demanda; procedimentos pré processuais em trâmite perante os CEJUSCs e 
o rocedirnentos administrativos referentes ao Projeto Pai Presente. 

A consulta abrange todos os órgãos julgadores de primeira instância do TJTO, incluindo processos 
e suscitação de dúvida, processos que tramitam perante os Juizados, processos de execuções fiscais 
processos de competência da Justiça Militar. 

Certidão emitida gratuitamente às pessoas físicas. Pessoas jurídicas se sujeitam ao pagamento das 
espesas processuais, conforme disposto no Provimento n° 11/2019, Portada n° 94/2015, bem como 
uas alterações; 

A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 60 (sessenta) dias, por qualquer 
teressado no sUe do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, endereço 
ttps:/íeprocl.tjto.jus.br/eprocV2pmd_lgraule4erno_conlador.php?acao4pnline&acao_odgem&  
cao_retomocj 

Certidão expedida nos termos da Resolução n.° 12112010 do CNJ e da Portaria Conjunta n.° 02/2023 

o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 

Válida por 60 (sessenta) dias - Provimento n° 02/2023 e suas alteraç6es; 



20 
bo. co ir gi qt gshow gioboptay o globo guia de compras 

onhça as atrações nacionais da programação de fim de ano em 
ac4iá 

- nto de fim de ano que acorre entre os dias 29 de novembro até 31 de dezembro, conta com 6 shows nacionais de diferentes 

neros rnjsicais. Padre Fábio de Meio e Barões da Pisadinha são algumas das atrações que marcam presença. 

r gi ap Macapá 

11/2023 Ãh23 - Atualizado há 3 meses 

1 
ATRAÇÕES NACIONAIS NO 
FIM DE ANO EM MACAPÁ 

ações nacionais da programação de rim de ano em Macapá - Foto Reproduçàofgl 

cookies e 0uua5 tecnologias semelhantes para melhorara sua expedênda em nossos s~ personalizar pittcldade e reto rnendat 
seu Interesse. Ao utffizar nossos ser%iços ~ está ciente dessa storwJldad& conheça nosso - - - ' 1 e coosute nossa 



Kada é atração de fim de ano em Macapá - Foto Reproduçawlnternet 

Barros 

embro (quinta-feira) - Praça da SIbila Pastor Oton Alencar 

evangélica Camila Barros é uma das atrações confirmadas para a festa de fim e ano no Município de 

acapá.la canta músicas como "Tenha Calma" e 'tomo serguiado por Deus". 

CONTINUA DEPOIS DA PUBLICIDADE 

és usarno$ moldes e ourms tecnologias semelhantes paro melhorara sua ecpedênoa em nossas setlços, psonahzar publicidade e recomendas 
onteúdo cit seu Ira~ Ao utilizar nossos serço vocé está dente dessa ft,ndonalldade. Qrteça nosso '.''c' e mnsuke nossa 



SLora  Carrija Barros é atração de fim de ano em Macapà - Foto: Pepro&ço/Intemet 

Fadre Mio de Meto 

13 de dezembro (quarta-feira) - Praça Santuário de Fátima 

Padre Fábio de Meio é muito popular nas telinhas e mídias sociais, arrastando multidões onde se apresenta. Ele 

canta músicas como "Tudo possa" e Deus está aqui". O Padre é uma das atrações confirmadas para a semana de 

de fim de ano na capital. 

Nós usamol woides e auras tecnologias seme*iantes nam metiorar a sua ejcperiénca em nossos ser1ços. pesonalizar puModade e recomendar 
anSdo dç seu in&resse. fio uttzar nossos seniços. iocê esrá ciente dessa &i,xiorialidade. Conheça nosso . e consuke nossa 
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TOE A CAWDLA ZARR©S 

Todos os ingressos vendidos!! 

Pra. Camila Barros acredita que a Bíblia é a bússola inerrante da 

vida do ser humano, nela está a resposta dos maiores dilemas da 

mente e da alma de uma pessoa, por isso dedica-se à missão de 

fazer pessoas entenderem por intermédio da Palavra, que a vida 

de cada uma carrega um propósito único, insubstituível e 

indispensável. 

Barros tem se destacado ao longo dos anos pela sua dedicação e 

entrega ao ministério da Palavra, é casada com o pastor Eduardo 

Gonçalves, servem juntos ao Senhor na ADVEC Penha-Ri. Através 

de sua vida e do ministério, ela vem por Graça e autoridade de 

Deus alçando o testemunho de milhares de vidas transformadas 

através dos congressos, cruzadas e conferências que participa 

são incontáveis vidas que se estendem testemunhando através 

das ministrações pela internet 
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Notícias (/site/noticias) Cruzada Evangelística começa nesta quinta em SJB 

ada Evangelística começa nesta quinta em SJB 
prossegue até sábado, com atrações musicais nacionais e regionais, prometendo atrair um 

público 

- - 

hVANC,TWsISi IC\ 

A Tfl 

 

TA 
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A Cruzada Evangelística Aviva São João da Barra começa na noite 

de quinta-feira. 24, com programação se estendendo até sábado. 26, 

no palco oficial próximo ao letreiro turístico, no centro da cidade. O 

evento terá nomes da música gospel nacional e regional, 

participação de ministérios e igrejas locais, pregação e prom4* 

atrair mais uma vez um grande público evangélico do municipiedemo€ 
Ah'O 

outras cidades do Rio, de Janeiro e até mesmo de outros estados do 

pais 

ura do evento, na quinta, será às 20b, com o Conselho de Pastores Evangélicos de São João da Barra e 

tação da banda Chamados por Excelência, da igreja local Assembleia de Deus Madureira, seguida de palavra 

idente do Conselho de Pastares, pastor Edson Monteiro e as boas-vindas da prefeita Cada Caputi aos 

antes. Na sequência, acontece o show com Thalles Roberto. 

Grussa 

No sál 

do dia da Cruzada Evangelística, na sexta-feira, começa, às 20h30, com oração dos pastores e apresentação 

a Ágape. Logo após, momento da palavra, ministrada pelo pastor Júlio Nunes, da Igreja Mais Unção, de 

Fechando a noite, apresentação da cantora Cassiane. 

ado, o Iii Mothé abre a programação às 20k antecedendo a apresentação do cantor Lukas Agustinho. 

O evento, realizado pela Prefeitura e pelo Conselho de Pastores Evangélicos de São João da Barra, chega neste ano à 

sua sétima edição. 

Fecha o a Cruzada Evangelística, o município recebe a pregadora Camila-sarms. 

s um município abençoado e sempre agradecemos ao Senhor, nosso Deus, por essa dádiva. A nossa Cruzada 

isdca é um momento de grande louvor, de adoração, que é multo aguardado pelos evangélicos de nossa 

de toda a região. Preparamos essa programação com muito carinho - disse a prefeita Cada Caputi. 



Nota: 2023000 

00600464 
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NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA — NFS-e 

Período de Competência flunkiplo de Prestação do Serviço 

12/2023 Marechal Deodoro - AL 
Exigibilidade do 195 
Exigível em Marechal Deodoro 

ssSo (no 

0/12/ 
Especial 

nhum 

rio de &aslr'a) 

23 11:23:25 
vtbutação 

ORES 
Valcfr dos Serviços (liS) Deduç8es (R$) 

90.000.00 0,00 

155(M) ISSRet1do(R$) 

tens 3.150,00 

RMAÇÕES 
.odedaratõda. 
2.105,00 Federal e liS 4.500,00 Municipal. Fonte: I8PT (2M940] 

desta MFS-e foi retido pelo ibrnedor do Serviço. 

05flZ'2023 11:23:26 
Níse aceso: http:/fl,elçnasto.weblss.com.br/e,den.o/nbe/valldar  

cone respaldo no Decreto n° 1667 de 6 de dezembro de 2018. 

1W 
FS-e é ai 

aprox. liS 
.r do 1551 

DnW Incondicionado (liS) 

0,00 
Desconto Condicionado (liS) 

0,00 

MUNICÍPIO DE PALMAS 

Secretaria Municipal de Finanças 
Diretoda de Fiscalização - 502 Sul, Paço Municipal, Prédio Buriti, CEP: 77.021-900 - 
Palmas/TO - Telefone: (63) 3212-7072 e 7073 

P-:1 SEAD 
o Soda! 

VILAS 
e Fans4 

VILAS 
cnPi 

673.8 

- o 

DE SERVIÇOS 

NTOS LTDA 

ENTOS 

8/0001-44 

E,nail 

karinyvilasboasaguiarooutlook.com  
Incentivador Qiltural Fone/Fax 

liSo (63) 8147-9588 
Inscrição Municipal Intuição Estadual Simples Nacional 

2402256 Não 

ME 12 

'POR 

DAÇÃ 
CT4PJ 

4343,  

ameda 2, 5H, LOTE 04 SALA 901 EDIF PALMAS BUSINESS Cair, Plano Diretor Norte - CEP: 77006-054 - Palmas - Tu 

E SERVIÇOS 

MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL 
inscrição Municipal inscrição Estadual Fone/Fax E-ma 

5/0001-08 Isento (82) 92000-6041 fniacmdlflgmail.com  

res Bastos. SIM,  CEM1RO - CEP: 57160-000 - Marechal Deodoro - AL 

ESTADO 
ballat, danças desfiles, bailes, óperas, oanee~ recitais, festiva Is e wg5aetes. CitAs: 7739003 

iXa Danos na cidade de Marechal Deodoro/At, no dia 30 de novesibro de 2023. 

RATO H5  1910.001/2023 - Peccesso a  08180010/2023 

1001 00 VI'LOR 00 COIFFBATO. 

o: 756 Banco Sicoob AgGncie; 3263 Conta Corrente: 104.372-2 
RECIDO: LI Vilas Eventos. 
o PIX: 7673878000144 

RVACJC: 
asa ban ficiária do PEPSZ (trograna flriergencial de Retomada do Setor de Eventos), nos termos da Lei n' 14.148/2021, com 
lamenta • dada pela Portaria LiS 2.163/2021 e iii flB n' 2.14112022. Desta torna, da receitas urinaras dos CNn's previstos na 
cria, ci vem ser tributadas à aliquota zero, sendo desoneredas as aliquotas dos IMPOSTOS FEDERAIS, pelo prazo ria 60 (sessenta) 
a, comp acudidos entro o periodo de Março de 2022 à Fevereiro de 2027. (Link httpe://ww.planalto.qov.br/ccivil_03/_ato2019-
/2021/1  i/114148.htm) 

DOS SERVIÇOS 
ação da1 preletora Pra. Ca  

NÇÕ FEDERAIS 

P1 (lis) 

00 

cOFINS (lis) INSS (liS) 

0,00 0,00 

cSLL(RS) 

0,00 

asse de Cálculo (R$) 

90.000,00 
Valor Liquido (lis) 

85.850,00 

Outras Retenções (lis) 

- 

0,00 

,tJlquota (%) 
3,50 

Valor iblai da Nota CRU 

90.000,00 

ai (ES) 
0,00 
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MUNICÍPIO DE PÀLMAS 
Secretaria Municipal de Finanças 
Diretoria de Elscalizaço - 502 Sul, Paço Municipal, Prédio Burttl, CEP: 77.021-900 - 
Palmas/TO - Telefone; (63) 3212-7072 e 7073 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA — NFS-e 

de ~lia)

15:26:17 

período de conpeSncla Murdoplo de Prestaçao do Serviço 

08/2023 Palmas — To 
~soada do 155 

Exigível em Palmas 

• STADOl 
Social 

LLAS 
ole Fantasia 

L(VILAS 
P$NPJ 

773.8 

DE SERVIÇOS 

ENTOS LTDA 

NTOS 
1nsulço Munldpal insaiço Estadual ~es Nacional Ince~Ojltinl Fone/Fax 

/0001-44 2402256 Não Não (63) 8147-9588 

Email 

karinyvllasboasagufarOoutlokm oco 

E 12 

-. 'POR 

: Pt0D  :  

51.17 
- .eç0 

- • d 

,VIÇO P 

meda Z 5H LOTE 04 SALA 901 EDIE PALMAS BUSIMESS CENT, Piano Diretor Noite - CEP: 77006-054 Palmas- To 

E SERVIÇOS 
ai 

COES ARTISTICAS LTDA 
1 ,a 2o Municipal r~Estadual Fone/Faz E-maU 

/0001-93 (73) 98184-0362 czlproducoes@hotmail.com  

MATOS SOUZA, 25, Centro - CEP: 45545-000 — Ubaitaba -64 

ESTADO 
ti~dauç desfiles, bailes7  ópera4 00ncerto recitais,festtwis e eeagêneres. 04*2:9001902 

DOS SERVIÇOS 
rente à apresentação e ministração da Pastora Camila Danos durante a conferencia Decrethos em Feira de Santana - DA na data de 14-07- 

1756 Banco Sicoob Agência: Operação: 3263 Conta Corrente: 104.372-2 
C100:11.1. Vilas Eventos. 

e PIX: 2773578000144 

ativa SRF n° 459/2004, artigo 2°, § 30) e (lnstnsção Normativa SRF no 475/2004, artigo 20, § 30) 

NÇÕES 

P15 

0 

RES 
valo. 

•SINF 
FS-e é eu 
PrOL R$: 

i nota 2 

I

• ri Fiscal, 1i  

FEDERAIS 
RS) 

00 

COFINS (R$) 

0,00 
INSS (R$) IR (g$) 

0,00 0,00 
LL (R$) 

0,00 
Outras Retenç6es (R$) 

0,00 

   

dos SerVIÇOS (R$) 

90.000,00 
155 CR$3 

4.500,00 

RMAÇÕES 
ratõila. 

.105.00 Federal e R$ 4.500,00 Municipal. Fonte: IBPT jCOI8I21 
2300000000228 de 09/0812023 

Deduçaes (Rfl Desconto Incondicionado (RS) Dase de cálculo (R$) Mquota (%) 

0,00 0,00 90.000,00 5,00 
155 Retido (R$) Desconto condicionado (R$) Valor Líquido (R$) Valor Total da Nota (M) 

000 90.000,00 90000,00 

- do em: 

FS-e foi e 

9/0812023 15:26:18 - 

NFSe acesso: http://palmasto.weblss.wm.br/extt.-nofnfse/valdar  
tida com respaldo no Decreto n° 1667 de 6 de dezembro de 2018. 



MUNICÍPIO DE PALMAS 

Secretaria Municipal de Finanças 
Diretoria de FiscalizaçZo - 502 Sul, Paço Municipal, Prédio fiudtl, CEP: 77.021-900 - 
Palmas/TO - Telefone: (63) 3212-7072 e 7073 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS  ELETRÔNICA - NFS-e 

- ?sso(I1or 

i: /12/2' 
• . 

Espacial 

nhum 

do de Brasilia) Perfodo de Cont~ 

23 17:29:45 12/2023 
rlbulação Exigitifldade do 155 

Exigível em São Francisco do Conde 

Município de Prestação do Serviço 

São Francisco do Conde - BA 

STAD' 
-o Social 

VILAS 
N Fabta 

VILAS 
lcnpi 

2. .673.8 

creço 

.3(312 

DE SERVIÇOS 

FITOS LTDA 
Ernail 

VENTOS karinyvilasboasaguiaroutlook.com  
lnsolçSo Municipal Issatç*o Estadual SlrTwles Nacional Incentivador Cultural rone/rax 

8/0001-44 2402256 Não Não (63) 8147-9588 

ameda Z SN, LOTE 04 SALA 901 EDIF PALMAS BUSINESS CENT, Plano Diretor Norte - CEP 7~54 - Palmas - To 

E SERVIÇOS 

O DE SAO FRANCISCO DO CONDE 
Inscrição Municipal 

/0001-96 
- E~ 

Isento (71) 3651-4801 
E-mail 

), ff5, PC INDEPENDENCIA, CENTRO - CEP: 43900-000 - SSo Francisco do Conde - DA 

ESTADO 
baste, danças, dflIes, bailes. 6p.ns, conceitos, redais, fttvt e coagSeres. CNfl: 9002902 

0 - CRIÇA 
-.-.-titui o 
no evento 
di da Bib1 

.. MIO ti- 

a. o: 156 
A''PECIDO: 
li ,e PIX: 

8 AÇÃO: 
asa ben 
Lamenta 
arte, 

0' /202111 

DOS SERVIÇOS 
jato do presente instrumento, a Contratação de empresa especializada para apresentação da Artista Gospel Caoslls Barros, 

a 2023, que acontecerá no Dia 10/12/2023, no nunicipto de São Francisco ao Conde-Bahza. 

27912023 - INSXIçtDIi.XOAPE stazp0 ti- • 085/2023-1 -SECIJLT 

1001 00 VALOR DO ÇONT93T0 

Banco Sicoob Agência: 3263 Conta Corrente: 104.372-2 
LL Vilas Eventos. 
7613878000144 

fictária do P5855 lucogrena Energencial de Retomada do Setor de Eventosi, nos tenos da Lei o' 14.14812021, com 
ao dada pele Portaria 145 7.163/2021 e 1H Rn n' 2.144/2022. Desta Coma, as receitas oriundas dos r'laP's previstos na 
vem ser tributadas A aliquota zero, sendo desoneradas as aliquotas dos IMPOSTOS FEDCRAIS, pelo prazo de 60 (sessenta) 
andados entre o periodo de Março do 2022 A Fevereiro de 2027. (Link https://we.planalto.govbr/cczvfl_03/_at02019-
1/114148  .hta) 

NÇOE 
P1 

FEDERAIS 
(R$) 

00 
cOFINS (R$) INSS (R$) 

0,00 0,00 
IR (R$) CSLL (R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 0,00 

NFS-e é a 
aprox. R$ 
ar do 155 

lindo em 
validação 
NFS-e foi! 

dos serviços (R$) Deduções (M) Desconto Incondicionado (R$) Base de Cálculo CRU AUquota (%) 

90.000,00 0,00 0,00 90.000,00 5,00 

15$ CRU 15$ Retido CRU Desconto Condicionado CRU Valor Lfquldo (R$) Var Total da Nota (5$) 

4.500,00 0,00 85.500,00 90.000,00 

ORMAÇÕES 
odedaratórla. 
2.105,00 Federal e R$ 4.500,00 Municipal. Fonte: IBPT [2M9401 

desta *5-e foi retido pelo Tomador do Serviço. 

18/1212023 17:29:47 
NESe acesse: htp:f/painasto.wablss.com.br/e%tsrno/rte/vatdar  

coto respaldo no Decreto n° 1667 de 6 da dezembro de 2018. 



'-' POJUCA 
45:--~ã 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 

Cl. N° 166/2024 

Da: SECRETARIA DE CULTURA 

Para: SEFAZ / Contabilidade 

Solicitamos bloqueio de dotação orçamentária, no Valor R$ 90.000,00(Noventa mil 
reais), para contratação de empresa especializada para apresentação da Artista 
Musical Camila Barros, no dia 02 de abril de 2024, em comemoração ao tradicional 
festejo da Semana da Cultura Evangélica 2024, no Municipal de Pojuca. 

Pojuca - Ba, 07 de março de 2024 

Atenciosamente, 

José ÇOliveira 
Çttç)'e ' 

Secretário de Cultura, $Fg 9t.  .EAporte, Lazer e Juventude 



PREFEITURA 'MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Centro 
CNP): 13.806237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 278/2024 

Data •a Reserva 

11/03/2024 

Órgã Solicitante 

2 - P EFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Solici 'nte 

JOSE EDUARDO ABREU DE OLIVEIRA 

Dotaçá o Orçamentária 

Cód. Reduzido 2040.39.15000000 

UnidWe Orçamentária 03.09.09 - SEC MUN CULT,TURISMOESPORTE,LAZER E JUVENT-SECELJ 

Açãc 2.040 - PROMOÇÃO DE ATIVIDADES E EVENTOS CULTURAIS 

Ele t:nto de Despesa 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Forst de Recurso 15000000 - Recursos não Vinculados de impostos 

1 

Saldo nterior da Dotação Valor da Reserva Saldo Atual 

2,171,200.00 90.000,00 2.081.200,001 

Motiv. 

íí 
Desti a-se p/atender a contratação de empresa especializada p/apresentação da artista Musical Camila Barros no dia 02/04/2024 em 
come 'floração aos tradicionais festejos da Semana Evangélica, cor!, no 166/2024 

} 

POJUC N, em 11 de março de 2024 

JOSE EDUARDO ABUDE OLIVEIRA ALVARO SiESKI NASCIMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA CPF 64 902 965.53 

23 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

POIiJCA 
PREPI UU MUNICIPAL 

MINUTA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 000/2024 

N°. c  Processo: PA — 1751 /2024 Data: 00/00/2024 

OBJETIVO: 

Pres ação de serviço, para apresentação da artista CAMILA BARROS, no dia 02 de abril de 2024, em 
com moração aos tradicionais festejos da semana da cultura e dos movimentos evangélicos. 

CONTRATADA: 

Emp -sa: LLVILAS EVENTOS 
CNP/MF n2 27.673.878/0001-44 
End- eço: Quadra Acso 1 Avenida Juscelino Kubitschek, sn, Conjunto 01 lote 41 a Sala 1208 Andar 12 
Edif K Business Center, Bairro Diretor Sul, Município Palmas - To 

JUSTIFICATIVA / BASE LEGAL: 

Escl- ecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 
74, i ciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, se relacionam com o fato de os 
servi os serem considerados especializados, assim como os consultores da empresa serem de 
reco hecida e notória especialização. 

Em o.ediência ao art. 72, Inciso VII, da Lei n°. 14.133/2021 salientamos que os preços apresentados pela 
empr sa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites estabelecidos, 
para - transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Obra ( ) órgão l 03.09.09 

Unidade: 
Servi os ( X ) 90.000,00 Atividade: 2040 
Com ras ( ) Elemento de 33.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 150000 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

José Eduardo Abreu de Oliveira 
Secretário de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

Recortieço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 74, inciso II, Lei 
Feder 1 n° 14.13/2021, Parecer forniulado pela Assessoriã Jurídica. 

Em:0 /00/2024 

JOSE EDUARDO ABREU DE OLIVEIRA 
SECRETARIO MUNICIPAL CULT. TURISMO, ESPORTE,LAZER E JUVENTUDE 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



POJUCA 
P*lflltUl* J!UNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

MINUTA CONTRATO N° 000/2024 

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços 
Artísticos, regido pela Lei Federal n.° 14.133/2021 e alterações 
posteriores, que entre si celebram o MUNICIPIO DE POJUCA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n°. 13.806.237/0001-06, com sede provisória à Rua 
Cidade do Salvador, n°. 2-288, Pojuca II, Pojuca - Bahia, 
Estado da Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. 
JOSÉ EDUARDO ABREU DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na Rua Dos Pinhais, n° 200, Nova 
Pojuca, no Município de Pojuca/BA, portador da RG n° 
0810720159 SSPIBA e CPF no 940.540.705-82, doravante 
denominado CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa LL 
VILAS EVENTOS, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n.° 27.673.87810001-44, estabelecida na 
Quadra Acso 1 Avenida Juscelino Kubitschek, sn, Conjunto 01 
lote 41 a Sala 1208 Andar 12 Edif JK Business Center, Bairro 
Diretor Sul, Município Palmas - To, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrador, o Sr. KARINY VILAS BOAS DOS 
SANTOS portador do CNH n° 06818012142 Detran/TO e 
CPF/MF no. 027.304.501-65, denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, na melhor forma do direito, mediante as 
cláusulas e condições seguintes, acordam: 

  

A PRJMEIkA - DÓJETO 

 

  

  

Co stitui o objeto do presente contrato à Prestação de serviços de apresentação do Artista: 
CÀ lLA BARROS, a ser realizado no dia 02 de Abril de 2024, em Comemoração a Tradicional 
Se ana da Cultura Evangélica, neste Município, conforme Processo Administrativo n° 1751/2024 
e 1 exigibilidade de Licitação n°. /2024. 

EM!SULASEGUJjflA -•QQ sïnRjgi:J 

O 4resente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, sendo 
delp decorrentes as seguintes obrigações: 

a)  
co 
b)  
C) 
ex 
d)  
e)  

o CONTRATADO: 
presentação do(a) artista/banda/grupo musical contratado, de acordo com o objeto do 
rato; 

jel cumprimento das obrigações ora assumidas; 
?psponsabilizar-se pelos prejuízos e/ou danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, na 

ução deste Contrato; 
ssumir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der causa; 
tender às solicitações extras da CONTRATANTE face à ocorrência de fatos excepcionais e/ou 

justificáveis, a critério dela; 

II - do CONTRATANTE: 
a) ossibiIitar ao CONTRATADO condições que lhe permita o perfeito desenvolvimento dos 
seriços contratados; 
b) agar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláqsula terceira; 
c) ompanhar e verificar a perfeita execução deste Contrato, em todas as suas fases até o seu 
térrrino; 
d) ihformar, por escrito, toda e qualquer alteração nos prazos e cronogramas da execução do 
sen iço contratado; 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca li, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71)3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

MINUTA CONTRATO N° 00012024 POJUCA 

e) bolocar à disposição do CONTRATADO: palco, sonorização e iluminação para realização do(s) 
shw(s). 

assegurar a segurança do CONTRATADO e seus profissionais, bem como dos 
ipamentos/instrumentos, a partir da entrada dos mesmos no local da apresentação do show; 
abe ao CONTRATANTE realizar o pagamento de todas as Licenças e Alvarás necessários 

pata regularização do evento, inclusive a taxa do ECAD (Escritório Central de Arrecadação e 
Di4ribuição), por decorrência da promoção e execução pública de obras musicais. 

Pa ágrafo Único - È obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

LAT1CÈ1M - PO1'RaÇ E PA FQRMA Q,EPAGAMENTQ. 

O uresente contrato tem o seu preço global no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), 
est: belecido para as atividades desempenhadas para o fiel cumprimento do objeto do presente 
Co trato, correspondente à proposta apresentada pela CONTRATADA, a ser creditado na conta 
cor ente do Banco SICOOB, Agência: 3263, Conta Corrente no 104.372-2, em 02 (duas) parcelas, 
da .eguinte forma: 

- a (primeira) parcela no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) na assinatura do 
co rato; 
11 - ,a (segunda) parcela no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) após a realização 
do -vento. 

§ 1 A composição do preço global é determinada de acordo com a seguinte tabela: 

o 
eq 
g) 

[TE 

1. 

ARTISTA/BANDA/GRUPO 
MUSICAL 

CAMILA BARROS 

DATA 
APRES. 

02104/2024 

TEMPO 
ESTIMADO 

90 minutos 

HORÁRIO DA 
APRESENTAÇ 

AO 

20:00 

VALOR R$ 

R$ 90.000,00 . § 2 . Encontram-se inclusos no valor supramencionado todos os custos necessários à prestação 
dos serviços contratados 

§ W. A falta do pagamento de parcela a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 
de % (dois por cento) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (hum por cento) por 
mê de atraso a título de juros. 

5' A2UARxA:.DÁ$tQTAU5M ORÇAMENTÁRIA5 

As espesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 
do unicipio de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

Órg o / Unidade: 03.09.09 
Proj -to/Atividade: 2040 
Ele ento de Despesa: 33.90.39.00 
Fon e de Recurso: 150000 

O c ntrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 
pra • de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual por 06 (seis) meses, 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 2 
Tel: (0)0(71)3645-1147 - CNPJ/MF: 13,806.237/0001-06 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

MINUTA CONTRATO N° 000/2024 

po1endo ser prorrogado desde que observadas as disposições do art. 107 da Lei Federal n° 
14133/2021. 

- J 

O presente contrato tem embasamento legal no art. 74, inciso II, da Lei n.° 14.133/2021, pelo fato 
de[que o(a) artista/banda/grupo musical que fará a apresentação artística é contratado exclusivo 
da empresa acima citada e consagrada pela crítica especializa e/ou pela opinião pública, ficando 
espbelecida a vinculação do presente contrato ao Processo de Inexigibilidade de Licitação n.° 
014/2024 e à proposta de prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA. 

iLsa&sguM&PA 9IÇLRAÇA2 ... .. 

§ 1° A CONTRATANTE fica investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução 
do$ serviços, bem como gerir o contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que 
corjsiderem em desacordo com as obrigações da contratada, atendendo aos termos do artigo 117 
da Lei 14.133/2021. 

§ 
30 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 

corformidade da prestação dos serviços realizados e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, a ser exercido através de um fiscal e ou 
eqLipe de fiscalização investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução do 
contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacordo com as 
obr gações da CONTRATADA. 

§ 4'. A gestão do presente contrato será acompanhada pelo Sr. LUCIANO LEIRO LEITE 
designado e devidamente autorizado pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, 
Lazer e Juventude através do Decreto n° 295, de 07 de Dezembro de 2023. 

§ 
°. O Município manterá desde o início do contrato até o seu recebimento definitivo, a seu 

critrio exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que 
co siderar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos. 

§ 5Ç. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelos servidores Srs. 
OSMAR CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR E/OU LUIZ ROGERIO DE OLIVERIA 
LIMA designados e devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, 
Esade, Lazer e Juventude através do Decreto n° 296, de 07 de Dezembro de 2023. 

§ 6. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 
FiscaIização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente 
às 4olicitações que lhe forem efetuadas. 

JÇJLA OITAVA - DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇA9 - 

O pesente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global. 

§ 1. O recebimento do objeto deste Contrato se concretizará após adotados pelo Contratante 
todcjs os procedimentos do art. 140, inciso 1, da Lei Federal n°14.133/2021. 

4
UIQLÀÕÀRt1WaQ" - "-. 

O cjrntrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocota antes do prazo estipulado para tanto. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, PojucalBahia - CEP: 48.120-000 3 
Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

POJUCA MINUTA CONTRATO N° 00012024 
pltflhfli,A flUNICIPAI. 

§ 10. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a Ponclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
crnograma físico-financeiro. 

§ 20. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
cohtratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) [poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
adfriitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

§ 40. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
przo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
arigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também 
os»rtigos 138 e 139 da mesma Lei. 

§ 41, A extinção opera seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no sítio oficial. 

§ 50 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
respisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

§ 40. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
terrio aditivo para alteração subjetiva. 

§ 7r. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) l$lanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) rlação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) iidenizações e multas. 

§ 81. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 

a) E devolução da garantia, se houver; 
b) c s pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
c) c pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
d) c ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

§ 9% Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito 
ao alor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão 
do ontrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 

§ 100.  No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito 
aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão 
esp-cial designada para esse fim e à devolução da garantia. 

ÇitL..UL&Q IMA-DASÂLTEPÕES 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

- u ilateralmente pela Administração: 

a) q ando houver modificação do objeto para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde 
que ,não transfigure o objeto da contratação. 
b) cuando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
dimiuiçâo quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 4 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

MINUTA CONTRATO N° 000/2024 

II por acordo entre as partes: 

a)l quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de 
fotnecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
orjginários; 
b)I quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
spervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 
reação ao pactuado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
e4ecução do serviço; 
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
co sequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
r$peitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

§ °. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do §10  desta Cláusula, o contratado será 
ob"igado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(viite e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acéscimos será de 50% (cinquenta por cento); 

§ q0. As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

§ 4°. Se o contrato não contemplar preços unitários para os serviços cujo aditamento se fizer 
neessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 
prcposta e o do orçamento base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado 
vigntes na data do aditamento, respeitados os limites em Lei. 

§ O. Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se o contratado já houver 
ad4uirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
A4iinistração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 
reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
sui4ressão, desde que regularmente comprovados. § 60. Registros que não caracterizam alteração 
do ontrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
cor$io nas seguintes situações: 

a) ariação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos 
no próprio contrato; 
b) tualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 
c) _iterações na razão ou na denominação social do contratado; 
d) -mpenho de dotações orçamentárias. 

IJLA DEtIMA PRIMEI -  -DA FORÇA MAIOR 

Ca o o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 
tota ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, 
ain'a que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1' Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os 
seu efeitos, podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE obrigado 
ao .agamento da importância correspondente ao valor dos serviços já executados. 

§ 2' O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de 
forç- maior. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 5 
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Ainexecução, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sujeitará a parte 
infratora às sanções previstas no art. 156 da Lei n.° 14.133/2021, garantindo a prévia e ampla 
dfesa em processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

§ Ø°. Fica estipulada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do presente contrato para a 
p*te que deixar de cumprir o contrato ou dar motivo à sua extinção, revertendo o valor da multa 
er$ favor da parte prejudicada. 

§ ?0. Pagará igualmente a multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato a parte que proceder 
o 4eu cancelamento, sem justo motivo, estando a menos de 10 (dez) dias da data acordada para 
a ealização do evento. 

§ O. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa 
prvia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as 
defriais formalidades legais. 

§ 40. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da 
apcação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de Pojuca do ato que as 
imbuser. 

§ 4°. As multas ora estabelecidas não se aplicam nos inadimplementos oriundos de calamidade e 
Iut$ oficial, decretado por autoridade competente do país e acidentes de viagem, devidamente 
co provados. 

§ As penalidades previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a parte infratora da responsabilidade por perdas e danos, decorrente das infrações 
co etidas. 

§ Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 
Csi TRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos 
à ONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por 
ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido 
de contado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente 
qu; autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 

IA QUAIkIEB&EIRA - CffBRTANÇA JUDICIAL 

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
co tituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante 
ret-nção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

-V  S. PRQTËÇÃff Q - - 

A C.NTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
con ormidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações 
de •rgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das 
de ais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 6 
Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



E 
P'JUCA 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

MINUTA CONTRATO N° 000/2024 
UIA UNZClPAL 

tr tamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos 
d dos a CONTRATADA deverá: 

§ 10. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
d4 CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 
mis poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal 
e4te fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem 
qi.alquer ônus, multa ou encargo. 

§ PI. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencial idade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 
ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 
acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

§ PO. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acsso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
reinovidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 3t°. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
reresentantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
as$egurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
ter':eiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a 
mEnter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, 
com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua 
eqiipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ O  Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
au .rização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
dis ribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
co tenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

aso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 
ridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 
idas que julgar cabíveis 
A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
leito de: 

ualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 
os Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 
Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
ONTRATADA. 

• A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
m moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
alidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
umprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a 
ção e uso dos dados pessoais. 
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As artes elegem o Foro da Cidade de Pojuca - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 
mal privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios eventualmente emergentes 
em 'ecorrência do presente contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 0 2, § 11  da Lei n° 14.133/2021. 
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por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
r e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, que subscrevem o presente instrumento 
ois de lido e achado conforme. 

UL'DE '
—Y _p e  - ' élz • FIN 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n° 
14 133/2021. 

a contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-
os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem 
dias de expediente no CONTRATANTE. 

uca, XXX de XXX de 2024. 

b)  
ao 
em 

Po 

Jo é Eduardo Abreu de Oliveira 
p15 CRETARIO MUNIcÍPIL DE CULTURA, TURISMO, 
ES • RTE, LAZER E JUVENTUDE DE POJUCA 

Kariny Vilas Boas dos Santos 
p/ LL VILLAS EVENTOS LTDA 

CONTRATADA CO TRATANTE 

Testemunha 2: Te temunha 1: 

No e: 
RG 

Nome: 
RG: 
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DECRETO 2~ DE 17 DE JANEIRO DE 2023. 

"DESIGNA SERVIDORES COMO FISCAL DOS 
CONTRATOS DA SECRBTARM MUNICIPAL DE 
CULTURA, TURISMO, ESIVkfls lAZER E 
JUVE)VTÍJDE'. 

O PREFEiTO MUNICIPAL DE POJUCA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 58,1V da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Axt. 1 - Designar os servidores LUCIANO LEIRO LEITE E OSMAR CARLOS RODRIGUES 

DOS s*irros 4UNIOR, a fim de exercerem a função de Fiscal dos Contratos da Secretaria 

Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude do Município de Pojuca-

Bahia, em razão do quanto disposto no art.67 da Lei Federal n° 8.666/93, Lei que institui 

normas para licitações e contratos da Administração pública- 

Art. 2' - O trabalho realizado pelos fiscais será considerado serviço público relevante, não 

sendo atribuída qualquer remuneração. 

Art. 30  - Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrativo relativo aos contratos de sua fiscalização. 

Art. 40  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

disposição em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO, MUNICIPAL DE PWU - ESTADO DA SABIA, em 17 de 
janeiro de 2023. 

PREFEITO MUNICIPAL 

pre@hl2 MuP.de  PoNta 1 

- ;;7Zôa Vke" 
.0 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QJNDQUQ1M0Q5MEFGQJBGOE 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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TURA MUNTCZPAt. 

LHA DE INFORMAÇÃO 
JUCA, 12 DE MARÇO DE 2024 

SESSORIA JURÍDICA, 

nciosamente, 

Iexandr: eUouas dõs Santos 
Membro 
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PROCESSO N° 1751/2024 

zados(as), 

licitamos a emissão de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de contratação direta 
r Inexigibilidade de Licitação com a Prestação de serviços de apresentação do Artista: 
MILA BARROS, a ser realizado no dia 02 de Abril de 2024, em Comemoração a 
dicional Semana da Cultura Evangélica, neste Município, conforme proposta anexa 
e integrante deste. 

anexo faz-se a juntada dos documentos a seguir: 

Documento de Formalização de Demanda (DFD); 
Termo de Referencia (TR); 
Solicitação de cotação de preço a empresas do ramo objeto da contratação; 
Cotações de Preço; 
C.l no 166/2024 da Secretaria deÇultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude, 

citando a Reserva Orçamentaria. -' 

Reserva Orçamentária (Pré-Empenho); 
Termo de Abertura de Processo n° 1751/24 solicitando abertura do processo 

atório; 
Minuta Termo de Inexigibilidade; 

Minuta do Contrato 
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Pojuca /BA, 12 de Março de 2024. 

Consulente: Membro da Comissão de Licitação 

Consultor: Assessoria Jurídica 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação - Contratação da empresa LL VILAS EVENTOS LTDA - Artista 

CAMILA BARROS para os festejos da Semana da Cultura Evangélica 2024. 

Ementa: Contratação de artista para os festejos em 

homenagem a Semana da Cultura Evangélica 2024 no 

Município de Pojuca. Empresa especializada para eventos 

artísticos. Apresentação da Artista CAMILA BARROS. 

Contratação Direta. Inexigibilidade de Licitação. Art. 74, II, da 

Lei 14.133/2021. Pelo deferimento. 

1- DOS FATOS 

Chega a esta Assessoria requerimento de parecer acerca da legalidade e possibilidade de se realizar 

contratação da empresa LL VILAS EVENTOS LiDA, para apresentação da Artista CAMILA BARROS, 

no dia 02 de Abril de 2024, em comemoração aos tradicionais festejos da Semana da Cultura 

Evangélica 2024, no Município de Pojuca. 

De acordo com a justificativa assinada pelo Secretário de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e 

Juventude, Sr. José Eduardo Abreu de Oliveira, "em virtude da Lei Municipal n°021/2009 de 29 de 

maio de 2009, o poder executivo passou a promover o evento em conjunto com as entidades 

evangélicas, de forma a incentivar e divulgar os trabalhos artísticos e culturais. Os festejos da 

Semana de Celebração da Cultura e dos movimentos evangélicos faz parte do calendário de 

eventos do município de Pojuca e como de costume procura-se valorizar a cultura, através de 

apresentações dos artistas de todos os ritmos, vate salientar que além dos artistas de 

conhecimento a nível regional o município incentiva os grupos locais, dessa forma gerando renda 

para os munícipes. Durante a semana de realização do evento ora citado, além das apresentações 

dos artistas e grupos musicais, existem também realizações de palestras, vendas de alimentos, 

exposições de livros e serviços de cunho social" 
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Aos autos juntam Cl n2  165/2024, assinada pelo Secretário de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e 

Juventude, Sr. José Eduardo Abreu de Oliveira, com solicitação de abertura de processo 

administrativo, Documento de Formalização da Demanda, Termo de Referência, Documentos de 

Régulridade Fiscal, Atos Constitutivos da empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, Contrato de 

çclsividade, Carta Proposta, certidões, Notas Fiscais, Solicitação de Bloqueio de Dotação 

prçamentária, Reserva de Dotação e Informativo de Bloqueio de Reserva Orçamentária. 

Sem mais, passemos a analisar. 

II - ANÁLISE JURÍDICA 

Preambularmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á a consulta 

estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta, e aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras questões 

não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 

brq.o tema o Tribunal de Contas da União afirma que não é da competência do parecerista 

jçrídço a avaliação de aspectos técnicos da licitação. Ac6rdão 1492/2021 - TCLJ PLENÁRIO. 

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em 

)i'clUe é relativo à área jurídica, não adentrando a competência técnica da Administração, em 

àtetldirnento à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas Práticas 

Consultivas - BCP n9  07, qual seja: 

o Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre 

temos não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 

conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir 

opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se 

de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questão 

jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve 

apontar e esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua 

manifestação naquele ponto. 

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio da legalidade, 

para qup os atos administrativos não contenham estipulações que contravenham à lei, posto que, o 

pçeceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos administrativos. 
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Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a violar um 

princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma. 

11.1- DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PRODUÇÃO DE EVENTOS ARTÍSTICOS 

Cumpre destacar que a Administração Pública deve atender ao princípio da legalidade, adstrito ao 

princípio da isonomia, na medida em que deve conceber estes princípios como uma diretriz de todo 

o procedimento licitatório. O presente certame constitui um procedimento estritamente vinculado 

e disciplinado por lei. 

Mister ressaltar que os procedimentos licitatórios têm a finalidade de proporcionar à 

Administração Pública norte na sua atuação no que concerne a contratação, privilegiando a 

supremacia do interesse público. No caso em exame, a Secretaria Municipal de Cultura solicita 

abertura de processo administrativo por inexigibilidade de licitação, em decorrência de festejo 

incluído no calendário municipal. 

No tocante ao procedimento adequado, vale a ressalva de que a Nova Lei de Licitações - 

14.133/2021, prevê, como regra, a exigência de licitação todas às vezes em que existir necessidade 

de contratação por parte da Administração Pública. Todos os dispositivos da lei de licitações ou 

regulamentação do referido processo licitatório foram interpretados à luz do princípio da isonomia 

o qual, não objetiva a proibição completa de qualquer diferenciação entre os interessados, pois 

essa irá ocorrer naturalmente com a seleção da proposta mais vantajosa à Administração Pública. 

Todavia, saliente-se, que o artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina, 

excepcionalmente, a possibilidade de lei ordinária para fixar hipóteses em que a licitação deixa de 

ser obrigatória. Sendo assim, no artigo 72 e seguintes da Lei n2  14.133/21 prevê as hipóteses de 

inexigibilidade e dispensa de licitação, que são modalidades de contratações diretas. 

Desta forma, no que concerne a modalidade de inexigibilIdade, a contratação se dá em razão da 

inviabilidade da competição, justamente porque só tem um objeto ou uma única pessoa (física ou 

jurídica) que atende as necessidades da Adminis :çao P .Iica, sendo dispensado o procedimento 

licitatório. 
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Em continuação à matéria tratada, no que tange a contratação direta de profissional do setor 

artístico, prevista no art. 74, da Lei n2  14.133/2021, resta assim disciplinado: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

- contratação de profissional  do setor artístico, diretamente ou 

por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 

crítica especializada ou pela opinião pública; (grifas nossos)". 

A respeito da contratação de profissionais do setor artístico como um todo, Marçal Justen Filho 

entende que não é uma competência natural da Administração Pública, defendendo que o 

desenvolvimento de atividades desta natureza é comumente realizado pela iniciativa privada. No 

entanto, o doutrinador assume que há casos nos quais o Estado assume o encargo diretamente, 

por motivos diversos, buscando a contratação de artistas para satisfazer um determinado interesse 

público. 

Nessas situações, conforme leciona Joel de Menezes Niebuhr, a competição entre os profissionais 

do setor artístico torna-se Inviável, uma vez que o critério de comparação entre eles é artístico e 

inerentemente subjetivo, afirmando o autor que: 

'f...J a inexigibilidade para a contratação de serviçós artísticos não 

depende da inexistência de outros artistas que também possam 

prestar o serviço. Aliás, pode e costuma haver vários artistas 

capazes e habilitados, mas, mesmo assim, inexigível é a licitação 

pública, em tributo à singularidade da expressão artística. 

Assim sendo, não poderá o gestor público realizar contratações arbitrárias, impondo suas 

preferências pessoais, razão pela qual o legislador decidiu Individualizar, no inciso II, do artigo 74, a 

contratação direta de profissionais do setor artístico, estabelecendo requisitos que deverão ser 

observados para a regular celebração contratual. 

O principal requisito é a profisslonallzaç5o do artista a ser contratado; a redação do inciso II do 

artigo 74 menciona somente a contratação de "profissional do setor artístico", silenciando sobre 

artistas amadores. Nesta esteira, a doutrina tece diversos comentários a respeito dos artistas não-

profissionais, de modo que explanamos a seguir alguns' - dimentos de grandes autores. 

4 
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Para Jorge Ulisses Jacoby Fernandes o "profissional artista" é aquele "inscrito na Delegacia Regional 

do Trabalho", exigindo o mesmo registro para os agenciadores desses profissionais, "constituindo 

esse registro elemento indispensável à regularidade da contratação", conforme disciplina a Lei n 

6.533/1978 — que regulamenta as profissões de artista e técnico em espetáculos de diversões. 

Entretanto, o autor esclarece que, após a publicação da Lei n2  13.874/2019 — Declaração de 

Direitos de Liberdade Econômica —' a inscrição no órgão oficial competente não deveria mais ser 

exigida, uma vez que o artigo 39  da mencionada legislação versa da seguinte forma: 

"Art. 32  São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais 

para o desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 170 da 

Consèituição Federal: 

— desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se 

valha exclusivamente de propriedade privada própria ou de 

terceiros consensuais, sem a necessidade de quaisquer atos 

públicos de liberação da atividade econômica; (...)." (grifos nossos) 

De acordo com Niebuhr, a respeito do silêncio do legislador, que acaba ensejando uma 

interpretação pela contratação por meio de processo licitatório, "o que não faz muito sentido se 

analisada a questão (...), porque os serviços artísticos, prestados por profissionais ou amadores, são 

pqr natureza singulares, cuja comparação é subjetiva". O autor considera que a inexigibilidade se 

impõe tanto para os artistas amadores, quanto para os profissionais, de forma que a contratação 

daqueles se basearia no caput do artigo 74, enquanto estes seriam contratados com fundamento 

no inciso II. 

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, no Parecer n9 01019-18, emitido por sua 

Assessoria Jurídica (NU), referendou entendimento de Jacoby quanto à inexistência de proibição, 

por parte do legislador, da contratação direta de artistas amadores, vejamos: 

"No que concerne ao conceito de 'profissional de qualquer setor 
artístico'j. Joel de Menezes Niebuhr, em sua obra "Dispensa e 
Inexigibilidade de Licitação Pública, Editora Fórum, Belo Horizonte, 

2011, assevera que: 

Outrossim, advirta-se que o referido inciso III do artigo 25 não 

proíbe a contratação de artistas amadores. Ele simplesmente 

preceitua que a contratação deles não é feita por inexigibilidade, 

obrando em contradição, já que para o i,is profissionais 

5 
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reconhecé a inviabilidade de competição e, por conseguinte, a 

inexigibilidade. Mas, para admitir tal distinção, a natureza do 

contrato de artista amador deve ser diversa da natureza do 

contrato de artista profissional, o que, evidentemente, não é 

verdadeiro. 

Num e noutro caso, a escolha do artista depençle de critério 

subjetivo, calcado na criatividade, o que tornainviável a competição 

e, por efeito, autoriza a inexigibilidade. Ademais, é possível que 

artista amador seja consagrado pela crítica e pelo público, seja mais 

renomado do que uma plêiade de artistas profissionais. A arte 

repousa no espírito, não nos registros da Delegacia do Trabalho." 

Não obstante a obra doutrinária mencionada pela AIU ter sido publicada em 2011, sob a égide da 

Lei n2  8.666/1993, o dispositivo referente à contratação de profissionais do setor artístico manteve-

se similar na Lei n2  14.133/2021, de forma que o posicionamento não se altera. 

O requisito secundário é a contratação por meio de empresário exclusivo ou diretamente com o 

artista profissional. Neste sentido, a própria Lei n2  14.133/2021, no §251  do artigo 74, estabelece o 

conceito de "empresário exclusivo": 

"Art. 74t.J 

§29  Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 

considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 

possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste 

a exclusividade permanente e contínua de representação, no País 

ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada 

a possibilidade de contratação direto por inexiqibilidade por meio 
de empresário com representarão restrita a evento ou local 

específico." (grifos nossos) 

Dessa feita, é possível que a Administração Pública busque a contratação pessoal do próprio artista 

profissional ou entre em contato e negocie com empresário exclusivo do profissional do setor 

artístico, sendo esta a situação mais comum. Neste segundo caso, para que seja celebrada a 

contratação com o empresário do artista, a legislação exige o atendimento de três condições. 

Primeira: a existência de "contrato, declaração, carta ou outro documento" que demonstre a 

ermanêncla e continuidade da rela ão de e entre o empresário e o profissional, ou 
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seja, a exclusividade deverá ser comprovádamente não eventual, a fim de diminuir o risco de uma 

intermediação irregular por parte do dito empresário. 

Segunda: que a exclusividade, permanente e contínua, poderá limitar-se ao território nacional - um 

único empresário exclusivo no Brasil, com quem a Administração Pública contratará - ou a um 

Território Estadual especifico - o empresário específico do Estado em que se localiza o ente público 

contratante, nunca a um território municipal ou a um conjunto de municípios. 

Terceira: que o documento que demonstre a exclusividade permanente e contínua não se restrinja 

a um evento ou a um local específico, o que inclui ainda datas específicas, caracterizando a 

eventualidade irregular da relacão entre o emoresário e o artista. 

Acerca do tema resta Imperioso colacionar o enunciado de acórdão recente do Tribunal de Contas 

da União (TCU) sobre declarações de exclusividade restritas a temporadas, datas:ou localidades 

específicas: 

"Na contratação de orofissional do setor artístico por iriexiaibilidade 

de licitação, a apresentação de atestado de exclusividade restrito 

ao dia e à localidade do evento, em vez do contrato de 

exclusividade entre o artista e o empresário contratado, caracteriza 

crave Infração à norma legal, ensejando, ainda que não 

configurado dano ao erário, aplicação de multa e julqamento pela 

irreqularidade das contas, haja vista que o contrato de 

exclusividade é imprescindível para caracterizar a inviabilidadç de 

competição de que trata o art. 25, inciso III, da Lei 8.666/1993." 

Acórdão TCU n9 1.34112022 - Segunda Câmara. ReL Mm. Augusto 
Nardes. Data da sessão: 29/03/2022. 

Imperioso salientar que, apesar de o entendimento do TCU basear-se nas normas licitatórias da Lei 

h2 8.666/1993, aplica-se, do mesmo modo, aos dispositivos constantes na Lei n9  14.133/2021. 

Otderadeiro requisito exigido pela Lei n2 14.133/2021 é a consagração pela crítica especializada 

ou pela opinião pública. Destaca-se que a consagração é alternativa: o profissional do setor 

artístico - para ser contratado diretamente por meio do inciso li, do artigo 74 - poderá ser 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, não sendo obrigatório que apresente 
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Para Niebuhr a consagração não é um critério para a escolha do artista a ser contratado, e sim um 

pré-requisito que possibilita sua escolha, devendo estar plenamente demonstrada nos autos do 

processo de contratação direta. 

Acerca da comprovação da consagração, segue abaixo transcrito o seguinte trecho de obra de 

Jacoby Fernandes: 

"É óbvio que não se pretende que o agente faça juntar centenas de 

recortes de jornal, por exemplo, sobre o artista, mas que indique 

sucintamente por que se convenceu do atendimento desse requisito 

para promover a contratação direta, como citar o número de discos 

gravados, de obras de arte importantes, referência a dois ou três 

famosos eventos. No mundo com predominância da divulgação por 

meios de comunicação à distância e virtual, a comprovação ficou 

bastante simplificada." 

4, 

No que tange a contratacão de artistas aue não possuem consagração pela opinião pública ou pela 

critica especializada a doutrina possui diferentes vertentes, destacando-se neste trabalho os 

posicionamentos de Joel de Menezes Niebuhr e Jorge Ulisses Jacoby Fernandes. 

Niebuhr explicita também que, assim como os artistas consagrados, aqueles que não possuem 

consagração popular ou especializada também prestam seus serviços com estilo pessoal e singular. 

Nestes casos, é necessário analisar a intenção administrativa da escolha: se a Administração Pública 

utilizar como critério de escolha a melhor qualidade técnica, deverá realizar um concurso - 

modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, definida pelo artigo 

6, inciso XXXIX, da Lei n 14.133/2021; se o Poder Público tiver a intenção de contratar objeto 

artístico que agrade o público e não necessariamente o de melhor qualidade técnica, deverá utilizar 

a inexigibilidade. 

Jacoby defende posicionamento aproximado ao de Niebuhr, ainda que não idêntico. De acordo com 

o doutrinador, "só a fama e a notoriedade do artista permitem a contratação direta", de formaque 

artistas não consagrados podem ser contratados apenas por meio de concurso, outra modalidade 

licitatórla ou por dispensa, na forma do artigo 75. inciso II. Seu pensamento difere do de Niebuhr 

quanto à possibilidade da realização de contratação .'re a por meio de inexigibilidade, que não é 

aceita por Jacoby. 

8 
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Ademais, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia já expediu a Instrução nQ 

02/2005, que orienta os Órgãos e entidades municipais quanto aos procedimentos a serem 

observados na contratação de bandas, grupos musicais, profissionais ou empresas do setor 

artístico, tratando da contratação tanto mediante procedimento licitatório, quanto mediante 

Inexigibilidade ou dispensa de licitação. 

Considerando que a referida publicação trata da inexigibilidade licitatória, cabe reproduzir a seguir 

alguns dos dispositivos mais relevantes: 

"Art. 39,  Nos casas de inexigibilidade, 'o órgão ou entidade 

responsável pela realização do evento encaminhará ao' Gestor 

exposição de motivos solicitando a contratação de determinada 

empresa, banda, grupo musical ou profissional do setor, artística, 

com fundamento no art. 25, inciso III, da Lei Federal n9 8.666/93, 

devidamente autuada, protocolizada e numerada, gerando 

processo administrativo, instruído com os seguintes dadôs: 

L nome ou denominação da empresa ou atração a ser contratada; 

li. razões e justificativas que motivaram a escolha da empresa, 

banda, grupo musical ou artista específico, tornando patente 

tratar-se da atração mais adequada a atender a singularidade do 

objeto; 

III. valor da contratacão, discriminando a forma de pagamento, 

que poderá ser parcialmente antecipado, de acordo com o 

respectivo contrato; 

IV. comprovação de regularidade jurídico-fiscal, inclusive junto ao 

INSS e FGTS, conforme o caso; 

V. documento que justifique a inviabilidade da competição, 

devendo anexar recortes de matérias jornalísticas e da crítica 

especializada que indiquem tratar-se de artista consagçado pela 

opinião pública locaL realonal ou nacional; 

VI. documento, registrado em cartório, que •demonstre a 

exclusividade da representação por empresário de artista a ser 

contratado, desde que não se restrinla aos dias e localidades 
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VIL o documento previsto no inciso VI deverá comprovar a não 

eventualidade ou precariedade da relação entre o artista e o seu 

representante. (alterado peld Instrução TCM n2 01/2017, publicada 

no DOE TCM de 12/05/2017). 

1...) 

Art. 42.  A inexigiblildade diz respeito, exclusivamente, à 

contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, nos 

termos do art. 25, inciso III, da Lei Federal n9 8.666/93, não se 

aplicando à contratação de empresa ou Profissional fornecedor 

dos serviços de locação, transporte, instalação e manutenção de 

palco, iluminação. sonorização, bem como transporte e 

hospeda qem de pessoal e outros inerentes à realização do evento. 

Art. 52,  Somente poderá ocorrer Dispensa de Licitação para a 

contratação de empresa, bandas, grupos musicais ou profissjonois 

do setor artístico nos casos previstos no art. 24, inciso li, da Lei 

Federal n2 8.666/93." (grifos nossos) 

Imperioso fazer referência também a Instrução TCM n2  02/2005, a fim de que sejam conhecidas 

todas as suas disposições, especialmente aquelas referentes ao instrumento contratual a ser 

celebrado na contratação de um profissional do setor artístico. 

As referidas considerações possuem caráter orientativo, elaboradas de acordo com as disposições 

da legislação vigente e estudos até então realizados acerca da matéria. 

K 

Assim, a Administração Pública deve se cercar de todas as garantias possíveis, pois é o dinheiro 

'público que se está empregando, de modo que não basta selecionar o melhor preço, urge se 

certificar, também, se a empresa interessada se encontra em condições econômicas, estruturais e 

técnicas para desenvolver o trabalho que será contratado. 

Desta forma, ressalte-se que a inexigibilidade de licitação será efetuada através de um 

procedimento com a observância dos princípios que regem a Administração; quais sejam, 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, buscando a seleção do contrato 

mais adequado e vantajoso à Administração. 
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Por, fim, veriflca-se que o dispositivo legal alhures pontuado apresenta certo limite discricionário, 

autorizando o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse público em razão 

das próprias características da performance artística desejada. E no caso em tela essas observações 

ÓtFáhri, criteriosamente avaliadas. 

O tu -I 

b&'jjdneira geral, portanto, a interpretação extraída do art. 74 da Lei de Licitações inegavelmente 

rèe1á uma margem de discricionariedade conferida ao administrador para realizar  -determinadas 

contratações sem necessidade de procedimento licitatório. 
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El- 

Na verdade, a inviabilidade de competição envolve a impossibilidade de obter a melhor proposta 

através de uma licitação, pois a escolha de artista é fruto do poder discricionário do administrador 

aliadas à impossibilidade de precificação ou mensuração competitiva da produção intelectual e 

dultural de cada artífice. 

• Ntrcoso concreto, restou comprovado a real necessidade da contratação da empresa LL VILAS 

EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n2 27.673.878/0001-44, a qual representa a Artista, no dia 

b2'dAbril de 2024, em comemoração aos tradicionais festejos da Semana da Cultura Evangélica, 

téidó em vista esta ter EXCLUSIVIDADE para representar a referida artista, conforme Carta de 

xdusividade acostada aos autos do processo epigrafado. 

III CONCLUSÃO 

Apte ao exposto, estando presentes nos autos todo o acervo documental a que alude o Art. 74, II, 

da Lei 14.133/2021 e em razão do interesse da Administração em contratar empresa especializada 

para realizar show artístico nas hostes deste Município, é que opinamos pelo deferimento da 

contratação em exame no competente Processo Administrativo. 

Por fim, salienta esta Assessoria que não possui competência para adentrar na seara econômica da 

ontratação pelo que, ao certo, a Secretaria competente fez o estudo necessário para avaliar se os 
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PREPEIT)&A MUNICIPAL 

INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N°01712024 

e Processo: PA-1751/2024 N°. d Data: 21/03/2024 

OBJETIVO: 

Prest?ção de serviço, para apresentação da artista CAMILA BARROS, no dia 02 de abril de 2024, em 
comemoração aos tradicionais festejos da semana da cultura e dos movimentos evangélicos. 

CONTRATADA: 

Empresa: LL VILAS EVENTOS 
CNP/MF n2  27.673.878/0001-44 
Endereço: Quadra Acso 1 Avenida Juscelino Kubitschek, sn, Conjunto 01 lote 41 a Sala 1208 Andar 12 
Edif J  Business Center, Bairro Diretor Sul, Município Palmas - To 

JUSTIFICATIVA/ BASE LEGAL: 

Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 
74, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, se relacionam com o fato de os 
serviços serem considerados especializados, assim como os consultores da empresa serem de 
recon iecida e notória especialização. 

Em obediência ao art. 72, Inciso VII, da Lei n°. 14.133/2021 salientamos que os preços apresentados pela 
empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites estabelecidos, 
para 4 transação denominada pela Prefeitura. 

JTlPO 
Obral 

Servi os 
Com iras 

CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
03.09.09 ,/ ( ) 

2040 / 90.000,00 ( X) 

( ) 33.90.39.00 7 

Fonte de 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ã?frA4eu de Oliveira 
Secretário de Cultura, Turismo, ?porte, Lazer e Juventude 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

• Recon7ieço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 74, inciso II, Lei 
iFedertl n° 14.133/2021, Parecer formulado pela Assessoria Jurídica. 

1Em: 2 /03/2024 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

4ZJfi3DUARDO ABR 
SECRETARIO MUNI'CIPAL CULT. TURISMO, ESPORTE,LAZER E JUVENTUDE 

Õrgãol 
nidade: 

Atividade: 
Elemento de 
Despesa: 

150000 / 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 017/2024 

NI. de Processo: PA-1751/2024 

Objeto - Prestação de serviço, para apresentação da artista CAMILA BARROS, no 
a 02 de abril de 2024, em comemoração aos tradicionais festejos da semana da 
iltura e dos movimentos evangélicos. 

Contratada - LL VILAS EVENTOS 

CNPJ: 27.673.878/0001-44 

Valor Global - R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 

Fundamentação: Art. 74, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
erações posteriores. 

Pojuca, 21 de Março de 2024. 
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J" E EDUARDO ABREU DE OLIVEIRA 

Secretárij'e Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO  W. 01712024 

W. de Processo: PA— 1751 12024 

Objeto - Prestação de serviço, para apresentação da artista CAMILA BARROS, no 
dia 02 de abril de 2024. em comemoração aos tradicionais festejos da semana da 
cultura e dos movimentos evangélicos. 

Contatada - LL VILAS EVENTOS 

CNPJ: 27.673.878/0001-44 

Valor Global - R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 

Fundamentação: Art. 74, inciso li, da Lei Federal n°  14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. 

Pojuca, 21 de Março de 2024. 
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c~ i. jQt9iasc&a. 
DARDO ABREU DE OLIVEIRA 

secretâr Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 
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!Ç4JJC4 CONTRATO N° 05212024 

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços 
Artísticos, regido pela Lei Federal nP 14.133/2021 e alterações 
posteriores, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE POJUCA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJIMF 
sob o n°. 13.806.237/0001406, com sede provisória à Rua 
Cidade do Salvador, n°. 2-288, Pojuca II, Pojuca - Bahia, 
Estado da Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. 
JOSÉ EDUARDO ABREU DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na Rua Dos Pinhais, n° 200, Nova 
Pojuca, no Município de Pojuca/BA, portador da RG n° 
0810720159 SSP/BA e CPF n° 940.540.705-82, doravante 
denominado CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa LL 
VILAS EVENTOS, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita 
no CNPJIMF sob o n.° 27.673.87810001-44, estabelecida na 
Quadra Acso 1 Avenida Juscelino Kubitschek, sn, Conjunto 01 
lote 41 a Sala 1208 Andar 12 Edif JK Business Conter, Bairro 
Diretor Sul, Município Palmas - To, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrador, o Sr. KARINY VILAS BOAS DOS 
SANTOS portador do CNH n° 06818012142 Detran/TO e 
GPF/MF n°. 027.304.501-65, denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, na melhor forma do direito, mediante as 
cláusulas e condições seguintes, acordam: 

C 'USULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

nstitui o objeto do presente contrato à Prestação de serviços de apresentação do Artista: 
MILA BARROS, a ser realizado no dia 02 de Abril de 2024, em Comemoração a Tradicional 

S- manada Cultura Evangélica, neste Município, conforme Processo Administrativo n°1751/2024 
e exigibilidade de Licitação n°. 017/2024. 

C USULA SEGUNDA -DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

O .resente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, sendo 
d e decorrentes as seguintes obrigações: 

1 'o CONTRATADO: 
a) apresentação do(a) artista/banda/grupo musical contratado, de acordo com o objeto do 
co trato; 
b) ei cumprimento das obrigações ora assumidas: 
c) esponsabilizar-se pelos prejuízos e/ou danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, na 
ex-cução deste Contrato; 
d) ssurnir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der causa; 
e) :tender às solicitações extras da CONTRATANTE face à ocorrência de fatos excepcionais e/ou 
ju ificáveis, a critério dela; 

II do CONTRATANTE: 
a) possibilitar ao CONTRATADO condições que lhe permita o perfeito desenvolvimento dos 
se 'ços contratados; 
b) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
ci: sula terceira; 
c) pcompanhar e verificar a perfeita execução deste Contrato, em todas as suas fases até o seu 
térino; 
d) nforniar, por escrito, toda e qualquer alteração nos prazos e cronogramas da execu 
serviço contratado; 
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e colocar à disposição do CONTRATADO: palco, sonorização e iluminação para realização do(s) 
si iow(s)- 
Q assegurar a segurança do CONTRATADO e seus profissionais, bem como dos 
e uipamentoslinstrumentos, a partir da entrada dos mesmos no local da apresentação do show; 
g 1 Cabe ao CONTRATANTE realizar o pagamento de todas as Licenças e Alvarás necessários 
pera regularização do evento, inclusive a taxa do ECAD (Escritório Central de Arrecadação e 
Djstribuição), por decorrência da promoção e execução pública de obras musicais. 

Prágrato Único - È obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

CAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), 
estabelecido para as atividades desempenhadas para o fiel cumprimento do objeto do presente 
Cntrato, correspondente à proposta apresentada pela CONTRATADA, a ser creditado na conta 
corrente do Banco Brasil, Agência: 1505-9, Conta Corrente n°67.473-7, em 02 (duas) parcelas, da 
seguinte forma: 

f ? (primeira) parcela no valor de R$ 45.000.00 (quarenta e cinco mil reais) na assinatura do 
c~rit~to,,  
II 2sgunda) parcela no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) após a realização 
devento 

'.A composição do preço global é determinada de acordo com a seguinte tabela: 

Encontram-se inclusos no valor supramencionado todos os custos necessários à prestação 
serviços contratados 

§ A falta do pagamento de parcela a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 
dej2% (dois por cento) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (hum por cento) por 
mes de atraso a título de juros. 

USULA QUARTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

MI despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 
dolMunicípio de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

ór9ão / Unidade: 03.09.09 
Pr4jeto/Atividade: 2040 
El4mento de Despesa: 33.90.39.00 
Fobte de Recurso: 150000 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 2 
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lTFN ARTISTA/BANDA/GRUPO DATA TEMPO HORÁRIO DA VALOR R$ 
MUSICAL APRES. ESTIMADO APRESENTAÇ 

Ão 

j. CAMILA BARROS 0210412024 90 minutos 20:00 R$ 90.000,00 
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O ontrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencSÓ(rá o se 
o de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual por 06 (seis) meses, 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA cv;:;tuAe 
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•dendo ser prorrogado desde que observadas as disposições do art. 107 da Lei Federal n° 
153/2021. 

CÁUSULA SEXTA - DA INEXIGIBILIDADE DE UCITAÇÃO 

Ojpresente contrato tem embasamento legal no art. 74, inciso II, da Lei n.° 14.13312021, pelo fato 
d4 que o(a) artista/banda/grupo musical que fará a apresentação artística é contratado exclusivo 
d4 empresa acima citada e consagrada pela critica especializa e/ou pela opinião pública, ficando 
etabeIecida a vinculação do presente contrato ao Processo de Inexigibilidade de Licitação n.° 
017/2024 e à proposta de prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA. 

ClÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

§ i°. A CONTRATANTE fica investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução 
das serviços, bem como gerir o contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que 
cc$isiderem em desacordo com as obrigações da contratada, atendendo aos termos do artigo 117 
dd Lei 14.133/2021. 

§ 
°. O Município manterá desde o início do contrato até o seu recebimento definitivo, a seu 

critério exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que 
siderar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos. 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 
nformidade da prestação dos serviços realizados e da alocação dos recursos necessários, de 
ma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, a ser exercido através de um fiscal e ou 
uipe de fiscalização investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução do 
itrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacordo com as 
igações da CONTRATADA. 

§ 
'°. A gestão do presente contrato será acompanhada pelo Sr. LUCIANO LEIRO LEITE 

de ignado e devidamente autorizado pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, 
L. er e Juventude através do Decreto n°295, de 07 de Dezembro de 2023. 

§ 
•° A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelos servidores Srs. 

O MAR CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR E/OU LUIZ ROGERIO DE OUVERIA 
LI A designados e devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, 
Es'arte, Lazer e Juventude através do Decreto n°296, de 07 de Dezembro de 2023. 

§ 
•° A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 

Fkcalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente 
às solicitações que lhe forem efetuadas. 

C USULA OITAVA —  DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO 

O reserite Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global. 

§ O, O recebimento do objeto deste Contrato se concretizará após adotados pelo Contratante 
ti '080$ procedimentos do art. 140, inciso 1, da Lei Federal n°14.133/2021. 

C USULA NONA - DA EXTINÇÃO 

O .ntrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
n'a antes do prazo estipulado para tanto. ,. 

 Poluca 
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§11*. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçào do 

nograma físico-financeiro. 

§12°. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
ntratado: 

a ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
a4lmitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

§ °' 
O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

pçazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem corno 
aiiigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também 
o$ artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

§ 4°. A extinção opera seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no sitio oficial. 

§ W. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rtcisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

§ 160. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
te rmo aditivo para alteração subjetiva. 

§ '°. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 

§ °. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 

a) a devolução da garantia, se houver; 
b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

§ °. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito 
ai valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão 
de Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 

§ 0°. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito 
ai. pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão 
es tecia] designada para esse fim e à devolução da garantia. 

C USULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES 

°. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

- nilateralmente pela Administração: 

a) ivando houver modificação do objeto para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde 
qu- não transfigure o objeto da contratação. 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscim* 
di inuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

a VIAS 
EW(TcZ 

nna ,wa 
ooJ44 — 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 sectet 
Tel: (0XX71) 3645-1147- CNPJIMF: 13.806.23710001-06 iur\5m0  



Iii 

PÕJUÇA 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 05212024 

II por acordo entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de 
fo 'necimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
or ginârios; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
s i ervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 
reação ao pactuado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
e -cução do serviço; 
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
-'-o fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

c' sequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
re.peitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

§ '.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do §11  desta Cláusula, o contratado será 
o • rigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

te e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
5: 'ços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
a áscimos será de 50% (cinquenta por cento); 

§ 0 As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

§ 
° Se o contrato não contemplar preços unitários para os serviços cujo aditamento se fizer 

nessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 
prriposta e o do orçamento base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado 
vi* entes na data do aditamento, respeitados os limites em Lei. 

§ 
O Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se o contratado já houver 

a.:.uirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
A' ministração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 
re justados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
su • ressão, desde que regularmente comprovados. § 61. Registros que não caracterizam alteração 
d • contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
co o nas seguintes situações: 

a) ação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos 
no próprio contrato; 
b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pa.amento previstas no contrato; 
c) - Iterações na razão ou na denominação social do contratado; 
d) -mpenho de dotações orçamentárias. 

C UsULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA FORÇA MAIOR 

C-.-o o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 
tot:! ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, 
ai 'a que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 
°. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os 

se s efeitos, podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE obrigado 
ao pagamento da importância correspondente ao valor dos serviços já executados.

,' %. p.' 
prete\ttaMt y 

§ 
°. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso de • 

'

U4 
Secreta -r - fo - maior. ,,_tputte_ - 
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USULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

inexecução, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sujeitará a parte 
ora às sanções previstas no art. 156 da Lei n.° 14.133/2021, garantindo a prévia e ampla 

dfesa em processo administrativo: 

a Advertência; 
b Multa; 
c Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
d Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

§ 1°. Fica estipulada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do presente contrato para a 
p rte que deixar de cumprir o contrato ou dar motivo à sua extinção, revertendo o valor da multa 
e favor da parte prejudicada. 

§ 20. Pagará igualmente a multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato a parte que proceder 
o seu cancelamento, sem justo motivo, estando a menos de 10 (dez) dias da data acordada para 
a realização do evento. 

3°. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa 
:via do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as 
mais formalidades legais. 

§ 4°. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da 
a' icação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de Pojuca do ato que as 
i puser. 

§ 5°. As multas ora estabelecidas não se aplicam nos inadimplementos oriundos de calamidade e 
- o oficial, decretado por autoridade competente do pais e acidentes de viagem, devidamente 

provados. 

6°. As penalidades previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
o eximirá a parte infratora da responsabilidade por perdas e danos, decorrente das infrações 
metidas. 

§ W. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 
NTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos 

à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por 
a o da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido 
d - contado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente 
q e autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 

SULA DÉCIMA TERCEIRA - COBRANÇA JUDICIAL 

A importâncias  devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
Znstituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante 

ZSULA 

âo ou compensação de créditos, sempre que possível.
»b ivelta 

À p0iuca 
pçeteituta 

DÉCIMA QUARTA — DA PROTEÇÃO DE DADOS CutUT3' 
secre uventU 

A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente l 5n6to em 
c(rnforrnidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações 
d 3 órgãos reguladoresifiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das 
dmais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de 
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tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos 
ddos a CONTRATADA deverá: 

§1 10. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
d a CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 
dais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal 
e$e fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem 
q(ialquer ônus, multa ou encargo. 

§12°. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
s(sficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 
ohi consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 
abesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

§ W. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
a -sso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
r movidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 4°. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
r presentantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
a segurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
t-rceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
d - CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a 

anter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, 
com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua 
e uipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 50. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
a torização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
d tiibuiçáo de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

1 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 
a oridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 

- didas que julgar cabíveis. 
II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
r.,  peito de: 

a Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 
D.dos Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 
b Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
d CONTRATADA. 

PretCt. 

A partes elegem o Foro da Cidade de Pojuca - Bahia, que prevalecerá sobre q{ffYuer outro, por 
is privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios eventualmente emergentes 

e decorrência do presente contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
a . 92, § 1° da Lei n°14.13312021. 
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§ 60. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
o .em moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
p nalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
chscumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capitulo qu- toa 
p .teção e uso dos dados pessoais. 

C USULA DÉCIMA QUINTA —  DO FORO 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE n^ m~^ 

Pq CONTRATO N° 05212024 

EJ por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
r e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, que subscrevem o presente instrumento 

d4pois de lido e achado conforme. 

(4.ÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal no 

1t133/2021.  
bi Na contagem dos prazos, é excluído o dia de inicio e incluído o do vencimento, e considerar-se-

os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem 
e&t dias de expediente no CONTRATANTE. 

P 'juca, 21 de março de 2024. 

ECRETARIO MUNICÍPIL DE CULTURA, TURISMO. 
ORlE, LAZER E JUVENTUDE DE POJUCA 

C • NTRATANTE 

M*3dod,fwm.mQftaIn IL VILAS EVENTOS ,u€w.aos 

7673~ 144 LTO1es3Iw1' 
omn Irni, 

Kariny Vilas Boas dos Santos 
p1 LL vILLAS EVENTOS LTDA 

CONTRATADA 

T stemunha 1: Testemunha 2: 

eNxatuio- 
Nome: 
RG: AG 
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P'JUCA 
PREVI TUR& RUNTCIPAL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 05212024 

N°. de Processo: PA - 1751 12024 

Objeto - Prestação de serviço, para apresentação da artista CAMILA BARROS, no 
ia 02 de abril de 2024, em comemoração aos tradicionais festejos da semana da 
ultura e dos movimentos evangélicos. 

Contratada - LL VILAS EVENTOS 

CNPJ: 27.673.878/0001-44 

Valor Global - R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 

W. Inexigibilidade: 01712024 

Fundamentação: Art. 74, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
osteriores. 

Período de Vigência: 06 (seis) meses 

Pojuca, 21 de Março de 2024. 

J. ED RDO B 'EOLIVEIRA 
Secretário Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
cNPJIMF: 13.806.23710001-06 



POIJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 052/2024 

W. de Processo: PA -. 1751 /2024 

Objeto - Prestaçflo de serviço, para apresentaçao da artista CAMILA BARROS, no 
dia 02 de abril de 2024. em comemoraçQo aos tradicIonais festejos da semana cia 
cultura e dos movimentos evangélicos. 

Contratada - LL VILAS EVENTOS 

CNPJ: 27.673.87810001-44 

Valor Global - R$ 90.000.00 (noventa mil reais). 

W. InexigibUidade: 01712024 

Fundamentação-  Art. 74, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
Posteriores. 

Período de Vigência: 06 (seis) meses 

Pojuca, 21 de Março de 2024. 
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Diário Oficial do 
MUNICIPIO Poj uca 

Quarta- eira 
27 de Warço de 2024 
4-Ano1XIl-N° 5448 

Licitações 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Rua Cidade do Salvador. n°2-288, Pejuca II, pojucalBahla - CEP: 48.120-000 
cNPJIMF: 13.806.237/0001-05 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NOFDNZG3NZY3MEIWQTZDRJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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